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1 INTRODUÇÃO

A Eficiência Energética é uma necessidade cada vez maior e ficou ainda mais evidente com a crise energética que viveu o Brasil no ano 2001.

Não existe mais espaço para desperdício de energia e a otimização energética deve ser uma busca constante no país. Um lado positivo da crise é que no momento a sociedade está bastante sensível e alerta para este problema o que pode facilitar a implantação de programas nesta área.

Em países desenvolvidos como USA e Canadá foi através do governo que se iniciou o movimento de transformação para um mercado eficiente. Nestes dois países foram iniciados pelo governo federal programas de Eficiência Energética estabelecendo metas para a economia de energia nos prédios públicos.

Vários mecanismos foram criados com apoio governamental e gradativamente o mercado de Eficiência Energética e especìficamente de Empresas de Serviço de Energia (ESCO) foi sendo consolidado através da utilização de contratos de desempenho. Nos contratos de desempenho o investimento e os serviços são realizados através das ESCO’s que são remuneradas através da economia de energia obtida com o projeto.

No Brasil já têm sido realizadas algumas iniciativas isoladas com o objetivo de viabilizar a implementação da Eficiência Energética em prédios públicos. Exemplo de tais iniciativas são :

· O Programa de Eficiência Energética na Esplanada dos Ministérios, no período de 1995 a 1998 que atuou em 17 edifícios da esplanada dos ministérios, proporcionando uma economia anual de R$ 1.750.000,00, representando uma redução de 25% das despesas anuais com energia elétrica dos ministérios participantes. 

· Em 06 de janeiro de 2000, foi publicado o Decreto - Lei nº 3.330 que definiu meta de redução de consumo de energia elétrica,  pelos órgãos públicos, no montante mínimo de 20% até dezembro de 2002.

· O PROCEL atualmente vem realizando o cadastro dos prédios públicos no Brasil procurando obter informações a respeito do consumo de energia.

Apesar de iniciativas como as citadas acima este mercado ainda não conseguiu ser consolidado devido a existência de diversas barreiras . 

Este trabalho pretende deixar uma contribuição no sentido de viabilizar um Programa de Eficiência Energética em Prédios Públicos baseado em Empresas de Serviço de Energia utilizando Contratos de Desempenho.

A estratégia do desenvolvimento da eficiência energética através da realização de projetos em prédios públicos  na modalidade de “Contrato de Desempenho” permite o desenvolvimento do mercado de ESCO’s – Empresas de Serviços Conservação de Energia e ao mesmo tempo a redução do custeio com energia pelo governo utilizando-se, basicamente, dos recursos financeiros das empresas privadas.

Além disso deve-se acrescentar a grande vantagem da abertura de novos postos de trabalho para a execução destes projetos.

Esta estratégia já foi um sucesso nos USA e Canadá e deve –se procurar criar os mecanismos necessários para que também no Brasil possa ser um sucesso.

Procurou-se estruturar a contribuição deste trabalho  segundo os seguintes eixos principais :

· Apontando mecanismos e soluções para solução das principais barreiras ainda existentes para o trabalho de ESCO’s junto a Prédios Públicos no Brasil;

· Determinando um procedimento básico a ser seguido pelo Programa de Prédios Públicos partindo desde a seleção dos prédios até a verificação da Economia final obtida com o projeto;

· Fornecendo uma documentação completa incluindo desde o modelo de licitação , critério de seleção de Propostas e modelo de contrato de desempenho que poderão ser utilizados pelos órgãos públicos na contratação do serviço das ESCO’s. 

O capítulo xx  apresenta a classificação dos principais prédios públicos de acordo com ---------. Em seguida são apresentados critérios que poderão ser utilizados para a seleção dos prédios mais indicados para realização dos projetos de Eficiência Energética..

O capítulo xx  apresenta os conceitos básicos para realização da  Medição e Verificação da Economia de Energia nos contratos de desempenho.

São apresentados também as principais barreiras legais ainda existentes para execução de contratos de performance em prédios públicos.

É apresentado também uma sugestão de documentação incluindo o modelo de licitação básico e o contrato de desempenho que seria utilizado pelos órgãos públicos para realização dos contratos de desempenho junto as ESCO’s.

O procedimento sugerido para a execução dos projetos envolve quatro agentes principais: O PROCEL , a agência pública , a ESCO e um consultor independente.

O processo se inicia com o PROCEL que possuindo o cadastro dos prédios públicos , seleciona a partir de critérios sugeridos no trabalho os  prédios públicos com potencial de economia de energia. 

A partir daí propõe-se a realização do treinamento dos agentes públicos para realização da licitação e acompanhamento do contrato de desempenho junto a ESCO.

A análise das propostas é realizada segundo critérios como os sugeridos neste documento. 

É importante observar que o PROCEL é um ator importante durante a implantação de todo o programa , iniciando o processo com a seleção dos prédios/agências , realizando treinamento , acompanhando a licitação e chegando até a auxiliar na medição e verificação. Alem disso fará o acompanhamento macro da evolução da economia de energia para posterior divulgação de casos de sucesso. 
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3 CARACTERIZAÇÃO DOS PRÉDIOS PÚBLICOS FEDERAIS

Os prédios públicos federais, presentes em todo território nacional, têm as mais diversas destinações de uso, incluindo residências, escritórios, hospitais, unidades fabris etc. O controle e a gestão deste patrimônio cabe ao Ministério do Planejamento, pela atuação de suas secretarias. O acompanhamento da questão patrimonial é feito pela Secretaria de Patrimônio da União - SPU e as questões orçamentárias são de responsabilidade da Secretaria de Orçamento Federal - SOF. Cabe a Secretaria de Gestão, cuja principal atuação está em elaborar, propor, coordenar e apoiar a execução de programas e projetos de reforma e modernização do aparelho do Estado, a efetivação das políticas de âmbito federal cujo escopo se assemelhe da atuação do programa proposto pelo PROCEL para eficientização dos prédios públicos.

Quadro 3.1 – Distribuição da destinação dos Prédios Públicos

	01- Açude
	28
	
	20- Embaixada
	0
	
	39- Loja
	23

	02- Aeródromo
	19
	
	21- Empresa
	2
	
	40- Museu
	37

	03- Aeroporto
	159
	
	22- Escola
	213
	
	41- Observatório
	3

	04- Alfândega
	7
	
	23- Estação
	46
	
	42- Palácio
	4

	05- Apartamento
	2797
	
	24- Estacionamento
	40
	
	43- Parque
	38

	06- Armazém
	162
	
	25- Estádio
	3
	
	44- Porto
	11

	07- Autarquia
	69
	
	26- Estaleiro
	2
	
	45- Prédio
	1881

	08- Base
	75
	
	27- Fabrica
	11
	
	46- Presídio
	1

	09- Biblioteca
	11
	
	28- Faculdade
	41
	
	47- Quartel
	405

	10- Casa
	2812
	
	29- Farol
	301
	
	48- Represa
	39

	11- Cemitério
	10
	
	30- Fazenda
	231
	
	49- Reserva
	387

	12- Clube
	28
	
	31- Forte
	26
	
	50- Residência
	805

	13- Colégio
	17
	
	32- Fundações
	5
	
	51- Sala
	227

	14- Complexo
	83
	
	33- Galpão
	114
	
	52- Teatro
	13

	15- Conjunto
	89
	
	34- Gleba
	299
	
	53- Terreno
	2698

	16- Consulado
	1
	
	35- Hospital
	288
	
	54- Universidade
	98

	17- Convento
	2
	
	36- Hotel
	20
	
	55- Usina
	12

	18- Delegacia
	54
	
	37- Ilha (Ilhota)
	63
	
	56- Outros
	735

	19- Edifício
	765
	
	38- Laboratório
	26
	
	TOTAL
	14743


Fonte: SPU- Gerência da área de Próprios Nacionais

Ao todo estão cadastrados nos sistemas de controle do patrimônio da União 14743 prédios públicos, cuja destinação é demonstrada na tabela a seguir. Ressalta-se que 44% deste total destinam-se a residência funcional, percentual englobando as classes de destinação: apartamentos, casas e residências.

Estes prédios são normalmente geridos pela instituição que o ocupa, cuja manutenção e melhorias é decidida pela administração superior, havendo a presença de equipes terceirizadas para suporte de limpeza e pequenos reparos.

3.1 Classificação dos Prédios Públicos

A avaliação das diversas formas de se classificar a finalidade dos prédios públicos, buscando a melhor adequação à identificação das características necessárias para a seleção de candidatos à eficientização por meio dos serviços de ESCO’s é abordada neste item. Preliminarmente se faz uma avaliação qualitativa e espacial da incidência de prédios públicos cujas características apresentem potencial de eficientização por estas companhias.

3.1.1 A classificação de prédios públicos e comerciais

Classificação pelo Enquadramento Tarifário

A Resolução ANEEL 456/2000 determina as condições gerais de fornecimento de energia elétrica, definindo em seu capítulo “da Classificação e Cadastro” o enquadramento tarifário as seguintes classes de fornecimento para unidades de consumo de controle de poderes públicos:

· Poder Público

a) Poder Público Federal;

b) Poder Público Estadual ou Distrital; e

c) Poder Público Municipal.

· Iluminação Pública

· Serviço Público

a) Tração Elétrica; e

b) Água, Esgoto e Saneamento.

· Consumo Próprio

a) Próprio;

b) Canteiro de Obras; e

c) Interno.

Embora abrangente esta estrutura de classificação apresenta pouca correlação com a identificação das características de uso e destinação de grande parte dos edifícios, que em quase totalidade estão classificados como Poder Público Federal. As subdivisões das classes tarifárias também conduzem informações importantes e devem ser obtidas junto com o tipo de utilização do prédio.

Classificação adotada pelo Registro de Propriedade da União

A SPU, através do Sistema de Cadastramento de Próprios Nacionais, utiliza-se na classificação dos prédios a estrutura apresentada no Quadro 3.1 e 3.3.

Verifica-se uma diversidade de classes, apresentando consistência para os fins de avaliação do tipo de edificação e tipo de aplicação a ser avaliado em um programa de eficientização energética. 

Muitas das classes de cadastro registram imóveis que não se correlacionam com o programa, em outras porém, as modificações necessárias seriam poucas. O conhecimento prévio do número de ocorrências em cada classe possibilita simplificar a quantidade de classes. As classes de maior incidência devem ser preservadas, excetuando-se as residências funcionais, dado seu baixo valor unitário de capacidade instalada, serem dispersas no território e de pouca padronização, por conseqüência pequena potencialidade para atuação de eficientização via ESCO’s. As de pouca incidência poderiam ser agrupadas na melhor correlação a ser estabelecida com as classes selecionadas.

Quadro 3.3 – Tipos de Imóvel – MP/SPU/SCPN
	01- Açude
	
	15- Conjunto
	
	29- Farol (Farolete)
	
	43- Parque

	02- Aeródromo
	
	16- Consulado
	
	30- Fazenda
	
	44- Porto

	03- Aeroporto
	
	17- Convento
	
	31- Forte
	
	45- Prédio

	04- Alfândega
	
	18- Delegacia
	
	32- Fundações
	
	46- Presídio

	05- Apartamento
	
	19- Edifício
	
	33- Galpão
	
	47- Quartel

	06- Armazém
	
	20- Embaixada
	
	34- Gleba
	
	48- Represa

	07- Autarquia
	
	21- Empresa
	
	35- Hospital
	
	49- Reserva

	08- Base
	
	22- Escola
	
	36- Hotel
	
	50- Residência

	09- Biblioteca
	
	23- Estação
	
	37- Ilha (Ilhota)
	
	51- Sala

	10- Casa
	
	24- Estacionamento
	
	38- Laboratório
	
	52- Teatro

	11- Cemitério
	
	25- Estádio
	
	39- Loja
	
	53- Terreno

	12- Clube
	
	26- Estaleiro
	
	40- Museu
	
	54- Universidade

	13- Colégio
	
	27- Fabrica
	
	41- Observatório
	
	55- Usina

	14- Complexo
	
	28- Faculdade
	
	42- Palácio
	
	56- Outros


Os itens sombreados seriam desnecessários ao cadastro para eficientização via ESCO’s.

Cadastro de Prédios Públicos Federais/PROCEL

Ao iniciar os trabalhos de coleta de informações para composição do Cadastro de Prédios Públicos Federais, em sua primeira etapa, o PROCEL definiu 36 diferentes tipos de atividades conforme mostrado no Quadro 3.4., estando aberta a possibilidade de expansão da lista mediante a identificação de novos tipos quando necessário, ou mediante a solicitação dos administradores.

Quadro 3.2 – Tipos de Atividades – CPPF/PROCEL

	1
	Aeroporto 
	
	13
	Escritório
	
	25
	Posto de Plantão 

	2
	Agência Bancária;
	
	14
	Esportes e Lazer
	
	26
	Posto do INSS;

	3
	Agência Correio;
	
	15
	Estacionamento;
	
	27
	Processamento de Dados;

	4
	Armazém 
	
	16
	Faculdade ou Universidade;
	
	28
	Residência Funcional;

	5
	Biblioteca ou Museu;
	
	17
	Hospital
	
	29
	Saneamento (Água e Esgoto)

	6
	Centro de Pesquisa;
	
	18
	Hospital Universitário;
	
	30
	Saneamento (Lixo)

	7
	Centro de Treinamento;
	
	19
	Hotel de Trânsito;
	
	31
	Transporte Urbano 

	8
	Coleta de Dados 
	
	20
	Indústria 
	
	32
	Unidade Militar (Aeronáutica);

	9
	Comércio 
	
	21
	Indústria Bélica 
	
	33
	Unidade Militar (Exército) 

	10
	Comunicação 
	
	22
	Laboratório Farmacêutico 
	
	34
	Unidade Militar (Marinha);

	11
	Escola (1º e 2º graus) 
	
	23
	Policlínica/Ambulatório;
	
	35
	Unidade/Delegacia de Polícia;

	12
	Escola Técnica/Profissional 
	
	24
	Porto 
	
	36
	Usina ou Subestação.


Havendo multiplicidade de propósitos, como controlar o cumprimento das metas definidas para o período de contingenciamento do fornecimento de energia, além de acompanhar o consumo das unidades da administração federal, esta classificação se mostra mais abrangente do que o necessário para o propósito deste trabalho, que é avaliar o potencial de serviços para ESCO’s.

Informações sobre endereço, gerente do prédio, código de identificação da unidade, classe e consumo histórico mensal, e as principais cargas na unidade consumidora são os dados de maior relevância arquivados neste catálogo.

3.1.2 Seleção dos prédios para a implementação de projetos por ESCO’s

Aspectos gerais devem ser avaliados diante do problema proposto, qual a efetiva potencialidade de redução de consumo, quanto corresponde este resultado diante do investimento necessário; qual a localização dos edifícios a serem eficientizados, sua quantidade e disponibilidade para os serviços etc.

O tamanho do mercado

O mercado de energia elétrica associado aos prédios públicos federais é uma parcela do mercado registrado como poderes públicos. O consumo verificado para Poderes Públicos é apresentado no Gráfico 3.1.

Gráfico 3.1 - Consumo de Energia Elétrica no Sistema Interligado Brasileiro
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Apresentando um crescimento permanente em média de 3,1%ªª, o consumo anual correspondente aos poderes públicos atinge no ano de 2000 o montante de 8.481 GWh, e a receita correspondente de 1,18 bilhões de Reais (643 milhões de US Dólares).

Este montante corresponde a todas as esferas dos poderes públicos, indistintamente do nível de governo, se municipal, estadual ou federal. A subdivisão do consumo de energia elétrica dentre estas classes não pode ser obtida diretamente de estatísticas de acompanhamento, porém estima-se que o rateio seja algo próximo aos percentuais mostrados no Quadro 3.3.

Quadro 3.3 – Estimativa de Participação no Consumo

	Esferas Administrativas
	% do Consumo

	
	Ref. literatura
	Light RJ
	CEB

	Federal
	60
	46
	44

	Estadual
	25
	24
	56

	Municipal
	15
	31
	


Com base no percentual médio de 44%, chega-se ao valor de 290 milhões de dólares para o valor da arrecadação de prédios públicos federais que poderiam estar sendo eficientizados.

A estrutura típica de consumo de energia elétrica em um prédio público é apresentada no Gráfico 3.2.
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Considerando que a ESCO atuaria em toda a carga do edifício, a exceção dos equipamentos de escritório, a ação seria efetuada em cerca de 85% do total instalado.

Para prédios típicos com ar-condicionado central são esperadas reduções de consumo de 15% a 35% do total.

Numa estimativa para o menor valor acima, pode-se afirmar que a redução do consumo de energia elétrica nos prédios públicos federais seria em torno de 43,5 milhões de US Dólares anuais, correspondentes a um passivo de investimentos de 157 milhões de US Dólares, pagáveis em 7 anos. Corolariamente este também seria o montante a ser aplicado em um programa de eficientização de prédio públicos federais, com potencial para atuação em 100% dos edifícios.

A definição de qual deveria ser o menor valor de projeto viável para a atuação de ESCO deve estar associado ao próprio mercado, avaliando-se a disponibilidade de empresas capacitadas na região do projeto, do potencial de redução de energia esperado vis a vis a remuneração permitida no projeto etc.

O tipo de destinação dos Prédios Públicos

O Gráfico 3.3 apresenta a distribuição da destinação dos Prédios Públicos ordenados pela incidência de cada categoria, foram ilustradas apenas as classes de edificações com potencial de serviço para ESCO’s. As demais representam segmentos de baixa aplicabilidade para a atuação de ESCO’s principalmente pela inexistência de economia de escala.

Observa-se a maior concentração na classe de prédios e edifícios, embora não nos seja possível determinar o consumo de energia correspondente a cada categoria, pois esta informação encontra-se ainda em bancos de dados distintos. Na atual etapa de consolidação de dados para a formatação do banco de dados do PROCEL, as informações de consumo fornecidas pelas concessionárias de distribuição ainda não estão compatibilizados com o cadastro de administradores de prédios e as unidades de consumo por eles cadastradas.

Gráfico 3.3 - Distribuição da destinação dos Prédios Públicos 
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A incidência de classes deverá ser um fator determinante na priorização dos Prédios a serem eficientizados, buscando a adoção de programas e pré-auditorias para um conjunto homogêneo de prédios. 

Neste sentido as doze primeiras classes oferecem uma quantidade razoável de prédios, limitando a valores superiores a 65 unidades de mesma classificação. No caso de ações singulares não seriam descartadas uma vez que a iniciativa da gestão pública deve ser apoiada.

Desta forma a elaboração das ações do programa de eficientização deverá considerar prioritárias as seguintes classes, por ordem de incidência:

1. Prédios e Edifícios

2. Quartéis e Bases

3. Hospitais

4. Escolas

5. Armazéns

6. Aeroporto

7. Universidade

8. Complexo

A localização dos Edifícios

Regionalmente, a distribuição se dá conforme apresentado no quadro a seguir.

Quadro 3.4. - Distribuição Regional por Estados dos Prédios Públicos

	Norte
	Nordeste
	Sudeste
	Centro Oeste
	Sul

	
	(A)
	(B)
	
	(A)
	(B)
	
	(A)
	(B)
	
	(A)
	(B)
	
	(A)
	(B)

	 AC
	86
	110
	 AL
	171
	259
	 ES
	69
	270
	 DF
	342
	1251
	 PR
	241
	496

	 AM
	149
	96
	 BA
	118
	518
	 MG
	406
	490
	 GO
	80
	183
	 RS
	107
	379

	 AP
	46
	99
	 CE
	352
	239
	 RJ
	233
	1667
	 MS
	95
	359
	 SC
	144
	334

	 PA
	379
	801
	 MA
	302
	296
	 SP
	228
	401
	 MT
	178
	276
	
	
	

	 RO
	103
	376
	 PB
	77
	235
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	 TO
	48
	109
	 PE
	201
	425
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	 PI
	81
	191
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	 RN
	173
	223
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	 SE
	121
	130
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	811
	1591
	
	1596
	2516
	
	936
	2828
	
	695
	2069
	
	492
	1209


Nota:
(A) – Classes com potencial Interesse para ESCO’s; 
(B) – Demais Classes

No Rio de Janeiro e Distrito Federal, antigo e atual estados da capital federal, existe sob o patrimônio da união a maior concentração de unidades destinadas à residências funcionais, que em uma primeira avaliação, considerando que o ônus pelo consumo de eletricidade cabe ao ocupante do imóvel e não diretamente à União, sem que sejam estruturadas as condições apropriadas não são mercado para a atuação de ESCO’s.

Quadro 3.5. - Distribuição Regional dos Prédios Públicos

	 EDIFICAÇÕES
	Norte
	Nordeste
	Sudeste
	Centro Oeste
	Sul
	Total

	 Com Potencial Interesse (A)
	811
	1596
	695
	936
	492
	4530

	 Demais              (B)
	1591
	2516
	2069
	2828
	1209
	10213

	 Total
	2402
	4112
	2764
	3764
	1701
	14743


Nota: (A) e (B) são referências ao quadro a anterior

De forma geral existem oportunidades em todas as regiões, contudo, verifica-se uma maior concentração de unidades na região Nordeste. Embora em maior número, com base nas características da região, pode-se afirmar que o consumo específico e o tamanho dos edifícios são menores comparativamente às demais régios de país. 

4 CRITERIOS PARA A SELEÇÃO DE PRÉDIOS E PROJETOS PARA IMPLEMENTAÇÃO DE EFICIENTIZAÇÃO ENERGÉTICA

Este capítulo trata da metodologia de seleção e priorização dos prédios. Esta metodologia obedece aos seguintes passos.

· Obtenção dos Dados Globais (vide o item 4.1) – Esta fase será usada para obter do administrador do Prédio Público todas as informações necessárias para a etapa de seleção e priorização dos prédios, via internet. Esses dados são divididos em quatro grandes grupos (Dados Primários, Dados Secundários, Dados Auxiliares e Dados Gerais), e são apresentados na tabela a seguir.
Quadro 4.1. - Distribuição dos Dados

	Tipo de dado
	Descrição

	Dados Primários
	Abrange as informações relativas ao prédio em si, como idade do prédio, tipo de locação, localização geográfica, entre outros. Esses dados são usados para o processo de Seleção Primária, onde será possível reduzir o Banco de Dados Geral de acordo com condições pré-estabelecidas para seleção dos prédios

	Dados Secundários
	São relativos aos sistemas instalados em cada prédio. Serão usados para o processo de Seleção Secundária, onde os prédios aprovados na Seleção Primária serão então classificados em função de seu potencial de economia de energia

	Dados Auxiliares
	São informações mais simples que os Dados Primários e Secundários, que só serão utilizados caso seja constatada a falta de confiabilidade dos Dados Secundários

	Dados Gerais
	Serão utilizados apenas como informações adicionais, servindo basicamente para a identificação do setor de atuação do Prédio Público


· Seleção Primária (vide o item 4.2) – A Seleção Primária funciona basicamente como um método de exclusão de prédios. Nesta etapa, será possível definir o grupo de Dados Primários decisivos na redução do Banco de Dados Geral.

· Alternativa para a Priorização Auxiliar (vide o item 4.3) – Aqui existe um “desvio de rota” do caminho natural da metodologia, que vai depender da análise da confiabilidade dos dados obtidos. Uma vez constatado que a precisão e confiabilidade dos Dados Secundários não estão garantidas, surge a necessidade de buscar “in loco” todas essas informações. Essa busca se dará através da realização de pré-diagnósticos nos prédios, onde especialistas obterão os Dados Secundários com maior precisão. 

Figura 4.1 – fluxograma ilustrativo da metodologia


Apesar do Banco de Dados Geral já ter passado por uma redução (Seleção Primária), o universo de prédios ainda poderá ser extremamente volumoso, inviabilizando a realização de todos os pré-diagnósticos. Então, será usada a figura da Priorização Auxiliar, onde através do uso dos Dados Auxiliares, será possível ordenar os prédios pré-selecionados para a realização destes pré-diagnósticos. 

Como os Dados Auxiliares são mais simples de se obter do que os Dados Secundários, fica praticamente garantida a precisão desta etapa, que é composta de dois eventos:

· Priorização Auxiliar

· Realização dos Pré-Diagnósticos 

· Seleção Secundária (vide o item 5) – A Seleção Secundária classifica os prédios aprovados na Seleção Primária de acordo com o seu potencial de economia de energia.

· Execução dos Projetos – Esta é a etapa final da primeira parte do programa, onde serão definidos claramente quais os Prédios Públicos que sofreram as intervenções.
4.1 Obtenção dos Dados Globais

É premissa básica do projeto que todos os dados serão obtidos através da Internet, ficando a cargo do administrador do Prédio Público a sua coleta e envio. As informações de cada prédio serão armazenadas em um banco de dados próprio. Os seguintes dados são necessários e importantes para que haja condições de realizar uma seleção e priorização dos prédios públicos, divididos em quatro grupos:

Dados Primários

· Contrato de ocupação (prédio próprio, aluguel de curto prazo, aluguel de longo prazo, cessão, empréstimo, etc...)

· Existência de projetos anteriores de eficiência energética

· Idade do prédio

· Localização geográfica (Estado e Município)

· Enquadramento tarifário (Grupo, sub-grupo, demanda contratada, tarifas)

· Valor da conta de energia elétrica

· Existência de parte do prédio sendo utilizada por outra entidade

Dados Secundários

· Sistema de Ar Condicionado

· Sistema de Iluminação

· Elevadores

· Sistema de Bombeamento

Os quadros seguintes ilustram os dados necessários para os quatro grupos de dados secundários:

Quadro 4.2. - Sistema de Ar Condicionado
	Descrição resumida do sistema:



	Tipo de Sistema
	Capacidade Total (TR ou Btu/h)
	Idade média das máquinas (anos)
	Horas de Utilização (h/dia)

	( Central
	
	
	

	( Janela
	
	
	

	( Split
	
	
	

	( Self-Contained
	
	
	

	( Outros
	
	
	


Quadro 4.3. - Sistema de Iluminação

	Descrição resumida do sistema:



	Quantidade

de luminárias
	Tipo de lâmpada
	Potência da lâmpada (W)
	Lâmpadas

por luminária
	Tipo

do reator
	Horas de Utilização (h/dia)

	
	
	
	
	
	

	.
	.
	.
	.
	.
	.

	.
	.
	.
	.
	.
	.

	.
	.
	.
	.
	.
	.

	
	
	
	
	
	


Quadro 4.4. - Sistema de Elevadores

	Descrição resumida do sistema:



	Tipos
	Fabricante
	Potência dos motores (cv)
	No de Pavimentos
	Capacidade de Carga
	Horas de Utilização (h/dia)

	
	
	
	
	
	

	.
	.
	.
	.
	.
	.

	.
	.
	.
	.
	.
	.

	.
	.
	.
	.
	.
	.

	
	
	
	
	
	


Quadro 4.5. - Sistema de Bombeamento

	Descrição resumida do sistema:



	Tipo de Bomba
	Fabricante
	Potência do motor (cv)
	Tipo de controle
	Altura a ser vencida (m)
	Horas de Utilização (h/dia)

	
	
	
	
	
	

	.
	.
	.
	.
	.
	.

	.
	.
	.
	.
	.
	.

	.
	.
	.
	.
	.
	.

	
	
	
	
	
	


Dados Auxiliares

· Histórico de consumo (dados das 12 últimas contas de energia elétrica)

· Área construída

· Sistema de iluminação predominante (características, tipo de equipamentos, etc...)

· Sistema de ar condicionado predominante (características, arranjo típico, tipo de equipamentos, dados de placa, idade dos equipamentos, etc...)

· Existem prédios semelhantes da mesma Entidade

· Número de ocupantes

· Horário de funcionamento

· Tem ocorrido algum tipo de falha rotineira em equipamentos elétricos representativos

· Foram efetuadas reformas recentes

· Existe previsão de reformas futuras

· Existem Geradores Próprios (horário de utilização, autonomia, percentual da carga total, combustível, etc...)

· Sistema de aquecimento de água

Dados Gerais

· Dados da Unidade de Consumo (Nome, Responsável, Ministério a que pertence, Entidade, Endereço, etc...)

· Esfera governamental (federal, estadual ou municipal)

· Tipo de Atividade

· Concessionária que a atende

· Número de andares do prédio

· Existe atendimento ao público ou somente funcionários usam o prédio

· Dimensão predominante (horizontal e vertical)

4.2 Seleção Primária

Esta etapa se refere ao processo de Seleção Primária dos prédios. Aqui poderão ser escolhidos entre os Dados Primários quais serão os importantes para reduzir o banco de dados geral, fazendo assim a Seleção Primária dos prédios candidatos para os projetos de eficiência energética. Essa escolha do grupo de dados importantes vai depender do tipo e da abrangência do programa que se deseja implementar.

A influência de cada dado e sua importância no processo de Seleção Primária são descritas a seguir:

· Contrato de ocupação – Dependendo do tipo de contrato, não se justifica efetuar ações de eficiência energética. Por exemplo, não é comum realizar investimentos em prédio que são alugados, ainda mais quando o payback for maior que o prazo de locação.
· Existência de projetos anteriores de eficiência energética – Nesse caso, acredita-se que o potencial de economia de energia seja muito reduzido.
· Idade do prédio – Teoricamente os prédios mais antigos são melhores candidatos à implementação de ações de eficiência energética.
· Localização geográfica (Estado e Município) – De acordo com a intenção do usuário, prédios localizados em determinadas regiões do país não são alvos imediatos de projetos de eficiência energética. Por exemplo, na época de racionamento de energia, a região sul do país não enfrenta problemas na oferta de energia, logo os prédios localizados nessa região ficariam de fora, num primeiro momento, de obter investimentos em eficiência energética.
· Enquadramento tarifário – Prédios atendidos em tensões mais elevadas (A1 ou A2) apresentam um valor reduzido da tarifa de energia elétrica. Com isso, existe uma tendência de que os payback’s sejam muito longos.
· Existência de parte do prédio sendo utilizada por outra entidade – Quando um único prédio é compartilhado por duas ou mais entidades, existindo apenas uma única conta de energia elétrica para ser rateada, uma economia de 20% em uma parte do prédio pode significar um percentual muito pequeno na conta de energia elétrica, se as demais entidades não estiverem envolvidas no mesmo projeto.
· Consumo médio mensal – Considera-se que a economia média com a implementação de medidas de eficiência energética gira em torno de 20%. Projetos típicos para prédios públicos são da ordem de R$ 250 mil com payback de 5 anos. Nesse caso, com uma economia de 20%, necessitariam de uma economia anual mínima de R$ 50 mil, ou seja, R$ 4,16 mil por mês, o que corresponderia a 20% de uma conta mensal de R$ 21 mil, ou em média consumos da ordem de 200 mil kWh mês.
Encerrada essa etapa de Seleção Primária, sendo ainda os Dados Secundários considerados confiáveis, será iniciada a parte de análise e comparação dos projetos a serem implementados em cada prédio, o que será abordado no próximo capítulo (item 5).

4.3 Priorização Auxiliar

Este item descreve a Priorização Auxiliar que será realizada apenas quando for constatada a falta de consistência e precisão dos Dados Secundários. Neste caso, esses não poderão ser usados para realizar a priorização dos projetos, pois se corre um grande risco de eleger prédios como potenciais candidatos, sem que os dados fornecidos sejam um retrato fiel da realidade do prédio em questão.

Surge então a necessidade de efetuar um levantamento “in loco” de cada edificação, subsidiando a próxima etapa do processo (Seleção Secundária). Esse levantamento deve ser realizado através de pré-diagnósticos em cada edificação, com pessoal capacitado para a execução do mesmo.

Como o custo total desses pré-diagnósticos poderia inviabilizar qualquer programa de eficiência energética, existe a necessidade latente de priorizar os prédios até então aprovados no processo de Seleção Primária para que estes sejam alvos dos estudos detalhados.

Para isso, devemos recorrer para uma segunda análise, contemplando dados não muito difíceis de se obter pelos próprios administradores dos prédios, pois dessa forma a probabilidade de se obter resultados confiáveis é maior. Para isso, os Dados Auxiliares serão utilizados, e estão listados a seguir em ordem de importância.

· Histórico de consumo e área construída – Esses dois itens combinados (kWh/m2) dão a indicação da intensidade energética de cada prédio.

· Sistema de iluminação predominante – Características, tipo de equipamentos, etc...

· Sistema de ar condicionado predominante – Características, arranjo típico, tipo de equipamentos, dados de placa, idade dos equipamentos, etc...

· Existência de prédios semelhantes da mesma Entidade

· Número de ocupantes

· Horário de funcionamento

· Ocorrência de algum tipo de falha rotineira em equipamentos elétricos

· Reformas recentes

· Previsão de reformas futuras

· Existência de Geradores Próprios – Horário de utilização, autonomia, percentual da carga total, combustível, etc...

· Tipo do sistema de aquecimento de água

4.4 Recomendações/Sumário

Alguns aspectos devem sempre ser levados em conta em todo o processo de seleção, onde se destacam:

· Processo de realimentação – Faz parte também dessa metodologia a tomada de algumas decisões, como escolher quais dos Dados Primários serão utilizados como eliminatórios na Seleção Primária. Espera-se, que com o decorrer da sua aplicação, surja naturalmente parâmetros de balizamento para as futuras tomadas de decisão, como num processo de realimentação de informações.

· Prédios Pequenos – Essas edificações dificilmente atrairão o interesse das ESCO’s para a realização de projetos de eficiência energética. Além disso, existe uma tendência natural em qualquer processo de seleção de excluir os prédios públicos de pequeno porte. Entretanto, se somados, a sua participação no consumo de energia não pode ser desprezada. Para solucionar este impasse, surge a necessidade de oferecer aos administradores destes prédios um conjunto de ferramentas eficazes para que o próprio tenha condições de efetuar as ações de eficiência energética. Essas ferramentas poderiam ser: programas computacionais, vídeo-cursos, manuais, palestras orientativas, etc...

5 CRITÉRIOS PARA A SELEÇÃO E PRIORIZAÇÃO DE PROJETOS

Uma vez vencida a primeira etapa (Seleção Primária), onde foi selecionado um grupo de prédios públicos, chega-se a segunda etapa do processo, onde esses prédios serão agora avaliados sob uma outra ótica; a ótica  dos tipos de projetos passíveis de implementação (Seleção Secundária).

A Seleção Secundária é baseada em critérios, notas e pesos. Cada critério terá uma nota e um peso, que serão usados para calcular a Nota Final.

Com cada prédio já possuindo a sua Nota Final, será possível criar um ranking ordenado de todos os prédios.

As notas serão calculadas para cada prédio, em função dos Dados Secundários coletados. Dentre os critérios usados, estes podem ser divididos em dois grupos, os Critérios com Notas Diretas e Indiretas.

Os pesos serão atribuídos de acordo com a estratégia adotada no programa, de maneira a favorecer os critérios com maior afinidade a essa estratégia. A Nota Final é então calculada através de uma média aritmética ponderada.

Critérios com Notas Diretas – Esse grupo é caracterizado pela objetividade da sua obtenção, ou seja, essas notas são calculadas diretamente através de procedimentos matemáticos pré-estabelecidos. Fazem parte desse grupo os seguintes critérios:

· Redução do Consumo de energia

· Redução do Contrato de Demanda

· Resultados Econômicos (IRR/payback/NPV)

· Tamanho do Projeto (R$)

Estes critérios com notas diretas permitem realizar um primeiro nível de priorização dos projetos. Nesse momento, já é possível definir o ranking final dos prédios. Entretanto, um refinamento maior poderá ser obtido usando os critérios com notas indiretas.

Critérios com Notas Indiretas – O uso destes critérios é opcional, já que não recebem uma nota diretamente de uma rotina matemática. São utilizadas apenas para complementar a priorização efetuada com os critérios com notas diretas. Isso vai permitir a contabilização de uma nova Nota Final para os prédios, levando também em consideração as características específicas de cada sistema/tecnologia a ser implantado, assim como as estratégias definidas pelo PROCEL ou pela Entidade. 

Os critérios que se enquadram nesse grupo são:

· Custo da tecnologia

· Disponibilidade da tecnologia

· Facilidade de implementação

· Impacto na curva de carga da concessionária

· Questões de M&V

Estes critérios permitem realizar um primeiro nível de priorização dos projetos.

5.1 Critérios com Notas Diretas

Esses critérios serão calculados diretamente, usando para tanto os Dados Secundários já obtidos via Internet ou pelo pré-diagnóstico.

Para cada medida/tecnologia é calculado o potencial de economia de energia. Cada tipo de sistema/tecnologia existe uma proposta eficiente, já com o percentual de redução no consumo pré-definido. 

Por exemplo, um sistema de iluminação usando luminárias com duas lâmpadas fluorescentes tubulares de 40 W cada e reator eletromagnético (com 15% de perdas) possui uma alternativa eficiente, composta de uma lâmpada fluorescente tubular de 32 W, uma superfície reflexiva e reator eletrônico (com 2% de perdas). Nesse caso, o potencial de economia de energia será de aproximadamente 60 W por luminária. Multiplicando-se esse valor pela quantidade de luminárias e pelo tempo de funcionamento, tem-se o potencial de economia desse sistema de iluminação.

Caso o sistema atual já seja eficiente, a sua proposta de substituição será simplesmente a permanência do atual sistema, com uma redução no consumo igual a zero.

Todos os dados serão processados, gerando um potencial de economia de energia, onde será descriminado também o percentual de cada sistema no potencial total.

5.2 Critérios com Notas Indiretas

Conforme já citado, estes critérios com notas indiretas permitem a consideração de determinados aspectos relativos aos tipos de sistemas utilizados e de estratégias de implantação do PROCEL ou da agência.

Neste caso, as notas são calculadas da seguinte forma. Cada tipo de sistema já possui um grau pré-estabelecido de importância, conforme exemplo da tabela a seguir.

A nota do critério em questão é a média dos graus de cada sistema, ponderado de acordo com a sua participação na economia de energia total do prédio.

Quadro 5.1. – Pesos para Notas Indiretas

	
	Iluminação
	Ar Cond.
	Sist. Bomb.
	Elevadores

	Disponibilidade/
Custo da Tecnologia
	9
	3
	8
	5

	Facilidade de Implementação
	10
	3
	10
	4

	Impacto na Curva de Carga da Concessionária
	8
	6
	1
	1

	Questões de M&V
	9
	1
	5
	6


Alguns comentários podem ser feitos para cada critério desse grupo, auxiliando assim a definição mais precisa dos seus graus associados.

Disponibilidade/Custo da Tecnologia – Dependendo do tipo de sistema predominante num determinado prédio, a solução mais eficiente pode indicar um tipo de tecnologia que apresente muitas vantagens, porém pode se tratar de algo muito novo para a região, provocando até que o projeto se torne inviável. Os principais aspectos que podem contribuir para a elevação de custo de uma tecnologia são: aspectos operacionais, instalação e manutenção.

Facilidade de Implementação – Alguns projetos são mais simples de serem implementados, gerando significativas economias de energia em curtos espaços de tempo. Os extremos desse item são, de uma maneira geral, sistemas de iluminação como o mais fáceis e os sistemas de ar condicionado central como os mais complexos.

Impacto na Curva de Carga da Concessionária – Aspectos como o horário de funcionamento de um determinado prédio pode definir o grau de importância do potencial de economia de energia sobre a curva de carga da concessionária, podendo indicar o quão importante é a sua priorização.

Questões de M&V – Deve ser considerado em cada prédio o aspecto relativo a facilidade da comprovação das economias de energia efetivamente alcançadas. Esse item é de um alto grau de importância, pois os contratos entre os prédios e as ESCO’s são firmados de acordo com os dados obtidos no processo de Medição e Verificação das economias obtidas.

5.3 Determinação dos Pesos

Uma vez que todas as notas já foram calculadas, cabe agora a definição dos pesos de cada critério para a composição da Nota Final de cada prédio público. Esses pesos deverão ser obtidos junto aos especialistas em eficiência energética, e vão depender do tipo de abordagem que for dada ao programa como um todo. Por exemplo, se o objetivo maior é apenas a “Redução do Consumo de energia”, então deverá ser atribuído um peso maior para esse critério. Porém, isso poderá levar a escolha de prédios onde o sistema de ar condicionado é predominantemente do tipo janela. Nesses casos, a implementação desses projetos é geralmente longa, de alto custo e de alto payback.

Se o objetivo agora for obter grandes economias de energia em prazos curtos, então os itens “Redução do Consumo de energia” “Resultados Econômicos” e “Facilidade de Implementação” devem receber os maiores pesos.

5.4 Exemplos de Aplicação

Para facilitar o entendimento do processo de Seleção Secundária, onde são levados em conta os tipos de projetos de cada prédio, será mostrado um exemplo onde serão analisados três prédios com diferentes características. Os prédios foram considerados como tendo a distribuição de consumo apresentada no Quadro 6.2.

Quadro 5.2 – Distribuição Típica de Consumo de Prédios (%)

	Iluminação
	Ar Condicionado
	Sistema de Bombeamento
	Elevadores
	Equipamento de Escritório

	24
	48
	6
	7
	15


Nas tabelas a seguir são apresentados os perfis de cada um dos três prédios.

Quadro 5.3 – Perfis dos Prédios Exemplo

	Prédio A

	 
	Situação Atual
	Potencial de redução do consumo (%)
	Proposta Eficiente

	Iluminação
	Muito precária, bastante ineficiente
	50%
	Troca de todo sistema

	Ar Condicionado
	Ar Cond. Central muito antigo. Elevado índice de perdas.
	15%
	Revitalização do sistema existente

	Bomba d’água
	Bombas antigas e mal dimensionadas
	10%
	Troca das bombas

	Elevadores
	Elevadores muito antigos
	20%
	Modernização dos elevadores e controle


	Prédio B

	
	Situação Atual
	Potencial de redução do consumo (%)
	Proposta Eficiente

	Iluminação
	Muito precária, bastante ineficiente
	50%
	Troca de todo sistema

	Ar Condicionado
	Ar Cond. do tipo Janela, sem possibilidade de instalação de Ar Cond. Central
	10%
	Substituição por aparelhos de janela mais eficientes

	Bomba d’água
	Sistema de bombeamento moderno
	2%
	Instalação de motores de Alto Rendimento

	Elevadores
	Não possui elevadores
	0%
	-


	Prédio C

	
	Situação Atual
	Potencial de redução do consumo (%)
	Proposta Eficiente

	Iluminação
	Moderna e Eficiente
	10%
	Melhoria do controle

	Ar Condicionado
	Ar Cond. do tipo Janela, muito antigo, com possibilidade de troca por um sistema central
	40%
	Troca por um novo sistema de ar condicionado central

	Bomba d’água
	Sistema de bombeamento moderno
	2%
	Instalação de motores de Alto Rendimento

	Elevadores
	Elevadores relativamente modernos
	5%
	Desligamento Parcial dos elevadores


Contabilizando a previsão de redução de consumo de cada sistema, as economias nos três prédios são mostradas a seguir. Os demais valores são estimados, baseados em experiências passadas.

Quadro 5.4 – Resultados do Processo de Eficientização

	Prédio A

	 
	Redução de Energia (%)
	Redução de Demanda (%)
	Pay-Back

(meses)
	Tamanho do Projeto (mil Reais)

	Iluminação
	12
	8
	18
	350

	Ar Condicionado
	7,2
	5
	60
	750

	Bomba d’água
	,6
	1
	13
	15

	Elevadores
	1,4
	1
	25
	80

	Total
	21,2
	15
	45
	1.195


	Prédio B

	 
	Redução de Energia (%)
	Redução de Demanda (%)
	Pay-Back

(meses)
	Tamanho do Projeto (mil Reais)

	Iluminação
	12
	8
	18
	350

	Ar Condicionado
	4,8
	3
	36
	350

	Bomba d’água
	012
	,05
	26
	15

	Elevadores
	0
	0
	0
	0

	Total
	16,9
	11,1
	27
	715


	Prédio C

	 
	Redução de Energia (%)
	Redução de Demanda (%)
	Pay-Back

(meses)
	Tamanho do Projeto (mil Reais)

	Iluminação
	2,4
	1
	36
	20

	Ar Condicionado
	19,2
	15
	55
	900

	Bomba d’água
	0,12
	0,05
	26
	15

	Elevadores
	0,35
	0,05
	36
	15

	Total
	22,1
	16,1
	54
	950


Caso a análise fosse feita apenas pelo percentual de redução do consumo de energia, o melhor candidato seria o Prédio C, com um percentual de redução de 22,1%. Como poderá ser visto adiante, a inclusão dos demais critérios no processo de análise, aliado a uma determinada estratégia do programa, pode alterar profundamente a classificação dos prédios.

Nota dos Critérios Diretos

Com esses valores determinados, já é possível calcular as notas dos critérios diretos. Esse cálculo é feito da seguinte forma:

· Critérios “Redução de Energia” e “Redução de Demanda” – O prédio que apresenta o maior valor recebe nota 10, o prédio com o menor valor recebe nota 0, e os demais prédios recebem a sua nota proporcionalmente entre esses dois extremos.

· Critérios “Pay-Back” e “Tamanho do Projeto” – Funciona de maneira semelhante, com a diferença que o menor valor recebe nota 10 e o maior valor recebe nota 0.

Nota dos Critérios Indiretos

O cálculo das notas dos critérios indiretos é realizado considerando o grau de importância de cada sistema, sendo estes graus ponderados pela sua participação na economia total de energia.

Admitidos os graus apresentados no Quadro 6.1, pode-se determinar também as notas dos critérios indiretos.

Quadro 5.5 - Notas dos Critérios Diretos e Indiretos

	
	Prédio A
	Prédio B
	Prédio C.

	Redução de Energia (%)
	8,31
	0,00
	10,00

	Redução de Demanda (%)
	7,82
	0,00
	10,00

	Pay-Back(meses)
	3,38
	10,00
	0,00

	Tamanho do Projeto (mil Reais)
	0,00
	10,00
	5,10

	Disponibilidade/Custo da Tecnologia
	6,67
	7,29
	3,71

	Facilidade de Implementação
	7,23
	8,01
	3,82

	Impacto na Curva de Carga da Concessionária
	6,66
	7,38
	6,11

	Questões de M&V
	5,97
	6,70
	1,97


Importância dos Critérios Indiretos

Considerando uma média aritmética simples, ou seja, atribuindo um peso igual a 1,00 para todos os critérios, a classificação final ficaria assim:

1o Lugar – Prédio B – Nota 6,17

2o Lugar – Prédio A – Nota 5,75

3o Lugar – Prédio C – Nota 5,09

Nesse instante, vale a pena lembrar que foram usados todos os critérios, tanto com notas diretas quanto com notas indiretas. O Prédio B foi o vencedor porque possui não só o menor investimento, o menor pay-back e uma economia de energia e demanda não muito inferior aos seus concorrentes, como também os projetos propostos são simples, rápidos e de fácil M&V, com intervenções no sistema de iluminação e troca dos aparelhos de ar condicionado de janela por modelos mais eficientes.

Se essa mesma classificação fosse feita usando-se apenas os critérios com nota direta, o resultado seria o seguinte:

1o Lugar – Prédio C – Nota 6,28

2o Lugar – Prédio B – Nota 5,00

3o Lugar – Prédio A – Nota 4,88

Pode-se observar que o Prédio C assumiu a primeira posição, devido basicamente ao seu maior potencial de economia de energia. Porém esse prédio apresenta uma das medidas mais complexas, que é a troca do sistema de ar condicionado de janela por um sistema central. Sem os critérios indiretos, que verificam essas dificuldades, o prédio acaba levando vantagem sobre os demais.

As próximas simulações levaram sempre em conta todos os critérios (diretos e indiretos).

Pesos dos Critérios

Neste instante, já foi possível determinar a nota final de cada prédio, através de uma média aritmética simples. Entretanto, esse procedimento não leva em conta as estratégias do um programa nacional, onde poderia ter um desses critérios incentivados.

Para ilustrar a importância dos pesos, serão criados três cenários.

Cenário I

A necessidade do país é apenas economizar o máximo de energia possível. Nesse caso, será atribuído um peso bem maior ao critério “Redução de Energia” (peso 5), mantendo os demais critérios com peso igual a 1. O resultado é o seguinte:

1o Lugar – Prédio C – Nota 6,73

2o Lugar – Prédio A – Nota 6,61

3o Lugar – Prédio B – Nota 4,12

O Prédio C foi vencedor pois apresenta o maior potencial de economia de energia.

Cenário II

A necessidade de economizar energia continua, só que além disso, devem ser priorizados os prédios com projetos de fácil implementação. Esse cenário possibilita que a economia de energia aconteça num prazo reduzido. Para tanto, os critérios “Redução de Energia” e “Facilidade de Implementação” recebem o peso 5, com os demais com peso 1. O resultado é o seguinte:

1o Lugar – Prédio A – Nota 6,76

2o Lugar – Prédio C – Nota 6,00

3o Lugar – Prédio B – Nota 5,09

Pode-se notar que o Prédio A assumiu a primeira posição. Primeiro que a sua economia de energia é quase tão boa quanto do Prédio C, com a vantagem de possuir um projeto mais simples de ser implementado.

Cenário III 

Agora, além das preocupações do cenário II, existe também uma limitação de recursos financeiros para todo o programa. Com isso, além dos critérios “Redução de Energia” e “Facilidade de Implementação”, o critério “Tamanho do Projeto” também receberá o peso igual a 5. Os demais critérios permanecem com peso igual a 1. O resultado é o seguinte:

1o Lugar – Prédio B – Nota 6,07

2o Lugar – Prédio C – Nota 5,82

3o Lugar – Prédio A – Nota 5,41

Nesse caso, o Prédio B acaba levando vantagem, pois possui o menor investimento e os projetos são de fácil implementação.

6 PROTOCOLOS DE VERIFICAÇÃO E DE MONITORAMENTO

6.1 A importância of M&V para Prédios Públicos

Um dos aspectos importantes em um contrato de desempenho é a medição e a verificação da economia obtida. O sucesso é obtido quando a verificação indica que a economia de energia está próxima da quantidade de energia prometida/garantida pela ESCO.

A verificação é crítica. Para o governo a verificação confirma que o projeto foi um sucesso e que energia e dinheiro foram economizados. Para a ESCO a verificação é a base para o pagamento de seus serviços.

Um dos aspectos importantes para verificação da economia é o uso correto do Baseline e alocação dos riscos correspondentes.

Antes de determinar a economia realmente obtida deve-se saber o consumo antes da implementação das medidas de eficiência energética, que será usado como referência para a verificação dos impactos das medidas de eficiência energética implantadas. Esta referência, portanto, é o ponto de partida para determinação da economia e é conhecida como baseline.

Deve-se lembrar que as condições de operação do prédio podem ser alteradas depois que as medidas foram implementadas. Três fatores podem trazer alterações durante a implementação de um projeto:

1. Trocas das condições de operação que são de responsabilidade do proprietário do prédio.

2. A troca de performance dos equipamentos que são de responsabilidade da ESCO.

3. Troca de condições fora de controle da ESCO ou do proprietário, como exemplo pode-se citar as alterações nas condições climáticas da região.

Daí a importância da utilização de um protocolo em que ambos os atores estarão concordando sobre a forma de verificação da economia obtida com o projeto.

Foi desenvolvido um protocolo internacional de medição e verificação (IPMVP) contendo metodologias compiladas por especialistas envolvidos com projetos voltados para o uso eficiente da energia elétrica. Como foram desenvolvidas para acomodar os interesses dos diversos atores, suas especificações são confiáveis, imparciais e repetitivas.
6.2 Aplicabilidade dos IPMVP à Prédios Públicos no Brasil

O protocolo internacional foi desenvolvido de forma a cobrir um grande número de tipos de projetos e tecnologias, em diversos níveis de complexidade.

A aplicação dos protocolos de medição e verificação para prédios públicos no Brasil deve seguir uma abordagem de complexidade crescente e gradual, instituindo inicialmente alternativas simples e de fácil aplicação, tornando-se mais abrangente e de maior precisão de resultados na medida em que o mercado se for sofisticando ou a medida que a complexidade do projeto exigir.

Um outro aspecto que acaba influenciando na sofisticação da medição e verificação se refere ao tipo de contrato de desempenho acordado entre a agência e a ESCO. No caso, por exemplo, em que a ESCO garante a economia obtida (economia garantida) a verificação pode ser bastante simples. Por outro lado quando o contrato prevê um compartilhamento da economia obtida pode se justificar a utilização de mecanismos de verificação mais sofisticados.  

O próximo item mostra os tipos de opções utilizadas no protocolo internacional para a realização da medição e verificação. Procura-se descrever conceitualmente cada item e sua aplicação de acordo com o nível de complexidade exigido. 

6.3 Medição/Amostragem/Analise de Engenharia – Métodos para subsistemas Prediais

O objetivo de se definir as várias opções de Medição e Verificação é permitir ter flexibilidade no custo e no método de avaliação das economias. As quatro abordagens gerais descritas a seguir variam em precisão e em custo de implementação.

Todos os métodos para determinar economias são estimados, o desempenho pode ser medido, as economias não. 

As opções descritas foram criadas para satisfazer as necessidades de uma grande gama de contratos que usam as economias para determinar os pagamentos de financiamentos. O custo da medição e verificação varia de acordo com a abordagem de verificação. De uma forma geral deve-se procurar manter este custo em cerca de 3 a 6 % do custo total do projeto.

6.3.1 Opção A: Abordagem do Consumo Estimado

Os métodos desta opção determinam as economias alcançadas pela verificação do potencial de gerar economias de um retrofit multiplicado por um fator estipulado, como horas de operação. Os cálculos de engenharia envolvidos podem ser complementados por algumas medições pontuais.

A opção A é melhor aplicada a cargas individuais ou sistemas específicos num prédio, como sistema de iluminação ou resfriamento, onde as condições de “baseline” são bem entendidas e as horas de operação não são sujeitas a mudanças importantes. Esta opção fornece resultados satisfatórios, por exemplo, quando utilizada para Sistemas de Iluminação. Os resultados de economia são estimados da seguinte forma:

· Redução de demanda – diferença entre a potência total instalada inicialmente e a instalada após o retrofit, utilizando-se as informações de potência de lâmpada fornecidas pelo catálogo do fabricante adicionando as perdas dos reatores (quando houver).

· Economia de Eletricidade – diferença de consumo resultante do produto da redução de demanda pelo tempo de operação mensal estipulado. A estipulação do número de horas de utilização dos equipamentos é de fundamental importância nesta opção, pois quanto mais preciso este número menor será a margem de erro na economia estimada.

Neste caso a medição necessária seria realizada de forma pontual e esporádica :

· Seriam medidos os níveis de iluminamento antes e depois do retrofit;

· Os equipamentos instalados seriam inspecionados para garantir que obedecem aos padrões de qualidade especificados no projeto;

Exemplo :

Considera-se um ambiente com 30 (trinta) luminárias comuns funcionando com duas lâmpadas fluorescentes tubulares de 40W e reator eletromagnético.

A proposta de revitalização instalará lâmpadas fluorescentes tubulares de 32W funcionando com reator eletrônico. Uma superfície reflexiva será instalada no interior da luminária para aumentar a eficiência do conjunto. 

O Quadro a seguir relacionados à economia que será obtida.

Quadro 6.1 – Exemplo de Economias Obtidas

	Grandezas
	Situação 
	Economia

	
	Atual
	Proposta
	

	Perdas no reator (%)
	25
	10
	15

	Potência  (kW)
	3
	1,06
	1,94

	Consumo (MWh/ano)
	7,92
	2,79
	5,13


A economia de energia mostrada acima é estimada, e representa 5,13 MWh/ano.

6.3.2 Opção B: Abordagem do Consumo Medido

Os métodos desta opção são destinados a projetos onde se deseja a medição contínua do desempenho de longo prazo. Nela as cargas individuais são continuamente monitoradas para determinar o desempenho e este é comparado as condições do “baseline” para determinar as economias. A opção B envolve os mesmos procedimentos de verificação do potencial de gerar economias que a opção A.

Todas as tecnologias de uso final podem ser verificadas com a opção B. Entretanto, o grau de dificuldade e os custos associados à verificação aumentam proporcionalmente à medida que aumenta a complexidade da medição.

Este método isola o impacto dos retrofits dos outros fatores que influem o uso de energia na instalação. É apropriado quando o impacto das medidas pode ser isolado na medição do uso da energia no(s) sistema(s) com retrofit. O uso desta metodologia exige cuidados especiais em relação ao tipo e colocação dos medidores.

A medição isolada permite restringir a responsabilidade da ESCO apenas ao desempenho do sistema em pauta.

Esta opção fornecerá resultados satisfatórios, por exemplo, quando utilizada para elevação de água com motores de velocidade constante.

O fornecimento de um dado volume de água é função da vazão do equipamento. A não linearidade da curva vazão x potência do motor permitirá uma procura do melhor resultado a partir do controle da velocidade do motor. 

Para controlar a velocidade utiliza-se um equipamento chamado variador de freqüência, que aumenta gradativamente a rotação do motor, aumentando paulatinamente sua velocidade.

Esta tecnologia possibilita uma economia bastante significativa no consumo de energia elétrica. A opção B é então indicada quando o potencial de gerar economia tem que ser verificado através de medições contínuas.

Os resultados seriam obtidos da seguinte forma:

· Redução de demanda – diferença das medidas da demanda do motor funcionando antes da instalação do variador de frequência e da demanda do motor funcionando após a instalação do variador de frequência;

· Economias de eletricidade – as diferenças de consumo resultantes das medições de curto prazo com o motor das condições normais de funcionamento e do motor depois da instalação do variador de frequência.

Alguns comentários referentes a este exemplo seriam:

· O registro do regime inicial de funcionamento, posicionamento das válvulas e verificação de existências de vazamento, são verificações necessárias antes da instalação do variador de frequência;

· O equipamento instalado deve ser inspecionado para que se verifique a obediência dos padrões de quantidade e qualidade especificadas no projeto;

· A redução do motor no horário de ponta poderá contribuir bastante para um maior ganho financeiro.

6.3.3 Opção C: Abordagem do Medidor Geral

Os métodos esta opção determinam as economias realizadas no uso geral da energia numa instalação predial. Determina-se o valor das economias realizadas usando dados de medição da Concessionária tirados ao longo do período do contrato de desempenho. Todos os usos energéticos do prédio são examinados para computar as economias possíveis.

Esta metodologia consolida os impactos de todas as medidas de conservação de energia adotadas, considera também o impacto de qualquer outro fator que influa no uso de energia do prédio, na operação ou nas condições de uso, sobre o retrofit.

Todas as tecnologias de uso final podem ser verificadas com a opção C.

Esta opção é utilizada principalmente onde se torna difícil a medição de componentes individuais de economias. Avaliar qual parte da economia medida de forma global se refere a implementação das medidas de eficiência energética e a parte que se refere as mudanças de baseline é o maior desafio associado à Opção C.

A opção da abordagem do medidor geral fornecerá resultados satisfatórios quando utilizada para calcular as economias globais em um prédio que venha sofrer um retrofit geral. A instalação de um novo sistema de iluminação de maior eficiência, certamente trará redução na carga térmica do prédio, redução que também poderá ser obtida com procedimentos de redução da incidência solar direta. Esta opção indicará não somente os ganhos diretos as também os produzidos pelas interações, pois todos eles serão detectados pelo medidor da Concessionária.

Nesta opção a redução de demanda e economia de energia seriam quantificadas através da diferença entre as leituras anteriores e posteriores. Deve-se manter um controle sobre as variáveis que podem modificar o baseline e portanto trazendo diferenças na medição global não causadas necessariamente por ações de economia de energia. Por exemplo, As seguintes variáveis deverão, sempre que possível, serem mantidas ou acompanhadas:

· Regime de funcionamento;

· Taxa de ocupação nas dependências dos prédios;

· Atividades executadas;

· Condições climáticas externas.

No caso de modificação destas variáveis deve-se realizar o ajuste correspondente no baseline.

6.3.4 Opção D: Abordagem de Simulação Calibrada 

Esta metodologia utiliza um modelo computacional que simula o uso de energia em cada aplicação das medidas de conservação de energia na instalação. O modelo é calibrado no uso real durante o período do “baseline”. Depois, é ajustado para incorporar as mudanças nos parâmetros de operação, resultado das medidas de conservação de energia adotadas. As economias são definidas como a diferença entre as simulações do “baseline” e da situação pós-instalação.

6.3.5 Opção E: Abordagem Negociada 

Deve-se sempre ter em mente a possibilidade de utilização de uma Opção E que seria desenvolvida e acordada entre ESCO e agente. Desde que atenda as expectativas do projeto, poderia ser constituída, por exemplo, por uma combinação das opções A e D. 

Quadro 6.2 – Resumo e Comparação entre as opções de M&V

	
	Opção A
	Opção B
	Opção C
	Opção D

	Procedimento comum
	Verificação do desempenho pela multiplicação das horas de funcionamento pela diferença de potência instalada
	Verificação das economias pela utilização de medidores específicos para cada uso final
	Medições com o medidor geral da Concessionária, identificando as economias obtidas por interação
	Modelos matemáticos

	Medição
	Nenhuma ou eventual de curto prazo
	Contínua em nível de sub-sistema
	Contínua em nível geral/sistema
	-

	Leitura
	Eventual
	Mensal, diária ou horária
	Mensal, diária ou horária
	Horária em modelo matemático

	Estimativa da Economias
	Cálculos de Engenharia mais medição eventual
	Cálculos de Engenharia mais medição contínua
	Medidor de faturamento da Concessionária

Mais ajustes do base line
	Simulação

	Custo
	Baixo
	Alto
	Baixo *
	Alto **

	Precisão
	~ 20%
	~ 10%
	~ 20%
	~ 10%


Notas: 
 * Na hipótese do baseline ser facilmente ajustado

** Custo maior adivindo do homem-hora

Na prática algumas características principais devem ser levadas em consideração:

· Utilizar preferencialmente a opção A, que é a de custo mais baixo;

· A opção C deverá ser considerada quando houver influência entre as diversas medidas implementadas. 

· Limitar a atenção inicial do Protocolo aos usos finais mais comuns, tais como:

· Sistemas de Iluminação mais eficientes e de controle da iluminação;

· Sistemas de Condicionamento de ar e ventilação;

· Sistemas de Acionamento à velocidade constante;

· Sistemas de Gerenciamento de energia.

6.4 Requisitos de Medição e Comunicação

De maneira geral, utilizam-se os equipamentos de medição das Concessionárias para quantificar os ganhos globais referentes a todas as ações implantadas. Para as medições complementares é dada preferência a equipamentos simples e portáteis. Os mais comuns e a finalidade de sua utilização são listadas abaixo:

· Luxímetro para medição do nível de iluminamento dos sistema de iluminação;

· Amperímetro alicate para medição de corrente nos circuitos elétricos de iluminação e motores;

· Cronômetros para medição do tempo de operação dos sistemas;

· Termômetros de bulbo seco e úmido para medição das temperaturas nos sistemas de condicionamento de ar;

· Anemômetros para determinação das vazões dos ventiladores;

· Tacômetros para determinação da rotação dos motores;

· Manômetros para medição das pressões.

A calibragem dos sensores e medidores utilizados nos equipamentos é necessária para assegurar que os dados coletados sejam confiáveis.

Deve-se procurar utilizar medições do tipo instantâneo ou de pequena duração. A opção com medições contínuas individualizadas, que envolvem custos mais significativos e desconsideram os efeitos interativos serão, certamente, de uso mais restrito.

Para estas medições contínuas são empregados sistemas eletrônicos de registro e análise, tais como:

· Equipamentos portáteis para medição de grandezas mais comumente envolvidas em projetos com energia elétrica;

· Equipamento analisador de gases de combustão;

· Equipamento registrador analisador de energia elétrica.

· Sistemas Computacionais de Supervisão de Dados do Prédio;

Como exemplo de equipamento registrador e analisador de energia elétrica, pode-se citar o fabricado pela ELO – Sistemas Eletrônicos SA, com as seguintes características :

· Medidor de grandezas (corrente elétrica, tensão, potência ativa e reativa, fator de potência), com mostrador para programação e visualização local;

· Conjunto sensor de tensão e corrente em baixa tensão (três garras tipo jacaré e três transformadores de corrente tipo alicate);

· Cópia, com licença de uso, do programa de análise de grandezas, para supervisão em tempo real do comportamento das grandezas medidas.

Os sistemas computacionais de supervisão apresentam uma sofisticação maior com aquisição de dados em tempo real e comunicação para um equipamento central. Sua utilização de forma específica para verificação da economia só seria justificada no caso de prédios e projetos de grande porte. 

No entanto deve-se destacar que muitos prédios modernos já estão utilizando sistemas de supervisão motivados por outras aplicações, tais como automação, segurança, etc. Deve-se observar que nos prédios em que estes sistemas já estão instalados estes poderão se tornar o principal instrumento para verificação e medição da economia.

Conforme citado acima é importante determinar os tipos de equipamentos necessários para verificação da economia. Outro aspecto que não deve ser esquecido se refere à dificuldade de instalação dos medidores em alguns prédios . O problema de “wiring” não deve ser esquecido e é mais grave no caso de prédios antigos.

6.5 Recomendações e Sumário

Deve-se lembrar que o mecanismo de verificação da economia a ser utilizado será incluído no contrato a ser firmado com a ESCO, bem como a definição da medição de referência (“baseline”). 

Dependendo do tipo de ações a serem implantadas deverão ser previstos formas de ajuste do baseline de acordo com as modificações das condições de operação, tais como taxa de ocupação e condições climáticas.

Deve-se, portanto, utilizar dados históricos coletados referentes a registros climáticos, caso existam. Além disso, procurar estabelecer índices de desempenho que possam contribuir para à elaboração de equações e/ou curvas de ajustes das grandezas medidas. Isto ganha importância no caso de utilização da Opção C.

Recomenda-se que a Medição e Verificação seja de responsabilidade da agência que deverá contratar uma consultoria independente para constar a economia obtida. 

No caso que a agência federal não possa verificar com equipe própria nem contratar, poderá ser contratado pela ESCO consultoria desde que previamente aprovada pelo PROCEL.

Deve-se procurar sempre que possível utilizar opções simples (Opção A) para a medição e verificação da economia, tentando reduzir os custos do projeto com medição e verificação que, de uma forma geral, devem ficar no patamar de 3 a 6% do custo total do projeto.

Finalizando deve-se acrescentar que um plano de manutenção deverá ser incluído no projeto independentemente de quem irá se responsabilizar pela mesma.

7 PROCEDIMENTOS PARA AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS

7.1 Aspectos Relevantes da lei de licitação federal

Quando nos referimos a contratações, no âmbito dos órgãos e entidades da Administração Pública, seja ela direta ou indireta, devemos sempre estar atentos, por que as mesmas observam um conjunto de princípios e normas ditados pela Constituição da República e por atos normativos específicos de nível ordinário. 

Dentre os vários atos reguladores do assunto, existe um básico e de fundamental significado para quem realiza processos de licitações e contratações de bens , serviços, obras, etc. Tal ato é a Lei nº 8.666, publicada em 21/06/93, no Diário Oficial da União – DOU, e suas alterações.

Os agentes públicos para efetuarem contratações de empresas interessadas em desenvolver trabalho de eficientização energética em seus prédios, terão que emitir processos de licitação, com base nesta legislação.

Os processos de licitação, emitidos por agentes públicos, têm sempre que observar princípios básicos, exigidos por lei, tais como a isonomia , a publicidade de seus processos, a transparência de procedimentos, a objetividade das condições de análise das propostas e outras que mantenham o desenvolvimento do processo com uma forma equânime de tratamento, tanto na disponibilização de informações quanto na uniformização das condições de contratação, permitindo com isso que todos os participantes concorram com o mesmo nível de informação e de condições. 

7.2 Obstculos `a Licitação de Serviços a ESCO’s pela legislação atual

As licitações, segundo a legislação, são classificadas nas modalidades
 de Convite, Tomada de Preços e Concorrência. A característica principal que diferencia essas modalidades é o valor previsto ou orçado para execução da aquisição ou realização da obra e/ou serviço, ou ainda de ambos, quando licitados em conjunto.

Para aquisições são realizadas Tomadas de Preços, quando o seu valor não ultrapassar a quantia de R$ 650.000,00. Quando o valor for superior a esta quantia, deve-se realizar uma licitação na modalidade Concorrência.

Se o objeto licitado for uma obra e/ou um serviço ou uma obra ou um serviço com fornecimento de materiais e/ou equipamentos, os valores de referência das modalidades mudam, ficando a Tomada de Preços com um limite de R$ 1.500.000,00 e a Concorrência com valores acima deste.

As licitações que deverão ser realizadas para contratar empresas, objetivando a execução de serviço técnico de diagnose do grau de eficiência energética dos imóveis da Administração Federal
 observando a legislação vigente , deverão ser na modalidade de Tomada de Preços ou de Concorrência, do tipo “técnica e preço”, conforme estabelecido não Art. 46 da Lei 8.666
.


A Tomada de Preços é realizada, tendo como universo de seus participantes, as empresas que estejam cadastradas no órgão público realizador da licitação. No tipo de licitação Técnica e Preço, mesmo que o seu valor previsto, indique, ou permita a realização de uma Tomada de Preços, sempre é exigido que o órgão licitante execute uma qualificação prévia dos eventuais participantes da licitação
 

As exigências para esta qualificação prévia deverão estar perfeitamente definidas no Edital de licitação e exigirá uma reunião de abertura específica para se receber os documentos de qualificação, que poderão ser avaliados na mesma reunião, ou não, dependendo do grau de complexidade que envolva essa qualificação e principalmente da urgência que o órgão licitador requerer para firmar o contrato. Se esta primeira reunião for encerrada, para que se proceda a análise dos citados documentos, ter-se-á que introduzir no cronograma da contratação, os períodos exigidos por lei para impetração de eventuais recursos e suas respostas, alem do tempo despendido na análise propriamente dita dos citados documentos.

Para a eficientização energética de um prédio, é necessária a realização de um diagnóstico prévio de sua situação, a preparação de um projeto de engenharia que contemple uma solução de eficientização energética, a compra e instalação e/ ou montagem dos equipamentos e/ou materiais propostos para obtenção do resultado desejado, conforme já foi abordado nos capítulos anteriores.

O acima exposto deverá ser o objeto da licitação que se pretende realizar, visando se contratar uma ESCO. Deve-se observar que no escopo da licitação, acima citado, temos tipos de objetos diferentes para se contratar, ou seja, prestação de serviços (consultoria, montagem eletromecânica e outros) e fornecimento de bens (materiais e/ou equipamentos) Normalmente as empresas que executam serviços não fornecem bens e vice-versa. 

A licitação poderá ser realizada admitindo-se três hipóteses:

1ª hipótese: “EXECUÇÃO DE SERVIÇOS POR EMPRESAS ISOLADAS - EET”

Poderão participar da licitação empresas isoladas que executem a totalidade do objeto licitado e outras que somente executem uma parte do escopo da licitação e sub-contratem a outra parte( a parte que não é executada pelas mesmas).

2ª hipótese “EXECUÇÃO DE SERVIÇOS POR CONSÓRCIOS - EC”
Poderão participar da licitação somente empresas, em consórcio, que tenham condições de executar a totalidade do objeto licitado (neste caso poderá ser impedida a participação de empresas isoladas)

3ª hipótese: “EXECUÇÃO DE SERVIÇOS POR PARTICIPANTES MIXTOS - EM”

Poderão participar da licitação empresas isoladas que executem a totalidade do objeto licitado, ou que executem parte do escopo e sub contratem a outra parte, bem como empresas que se consorciem com outras para que tenham condições de executar o total do objeto licitado

A primeira hipótese – EET, tem como vantagem principal, não se diluir responsabilidade na execução do objeto a ser contratado. Neste caso, mesmo a parte que for sub-contratada estará sob a responsabilidade da empresa signatária do contrato. Outra vantagem é ter-se a administração do contrato mais leve, porque haverá somente um interlocutor, o contratado.

Uma outra vantagem nesta hipótese - EET, advém de que mesmo na impossibilidade de uma só empresa executar a totalidade do escopo do Contrato, pois terá que sub contratar uma ou mais empresas para completar a execução do objeto contratado, não acrescentará custos adicionais em decorrência de bi-tributação, devido ao faturamento e refaturamento daquilo que for subcontratado, porque ao final do contrato, todos os equipamentos e materiais serão doados ao órgão público.

A segunda hipótese - EC tem como característica, a não diluição de responsabilidade entre as empresas consorciadas, porque as mesmas têm responsabilidade solidária na execução do contrato, mas sempre poderá haver discussões e desgastes, sobre tudo nas entre faces. A administração do contrato também será mais pesada, porque embora o consórcio tenha um líder, que é o interlocutor entre contratante e contratada, sempre existirão consorciados, que são partes interessadas, que também participarão do dia a dia do contrato.

Como na hipótese anterior também não haverá custo da bitributação, porque de forma idêntica os materiais serão doados ao órgão público, ao final do contrato.

A terceira hipótese – EM, é um misto da primeira e da segunda hipótese e contem as vantagens de ambas. 

Neste caso, sendo um processo de concorrência, serão os concorrentes que deverão dosar seus custos e preços para participarem do certame e poderem ganha-lo. Não, devemo-nos esquecer, contudo, que estaremos realizando um processo de licitação “técnica e preço”, onde os parâmetros técnicos poderão ser preponderantes e terem um peso maior do que o peso que será atribuído ao preço, que usualmente não é o parâmetro mais significativo na fórmula de julgamento das propostas.

7.3 Documentos para procedimentos de licitação de ESCO’s

Para se realizar um processo de licitação, que tenha como objetivo a contratação de ESCO’s, sendo observadas as disposições legais a que se submetem as Empresas Públicas, será necessário que se tenha disponível os seguintes documentos:

7.3.1 Aviso de Edital

É o documento que deverá ser encaminhado para os meios de comunicação (Diário Oficial é obrigatório), contendo uma síntese do que se pretende licitar, a fim de que se mantenha a publicidade do processo, exigida pela lei 8.666
 .

7.3.2 Edital de Licitação 

É o documento que congrega toda a documentação que será colocada a disposição dos interessados no processo licitatório e no qual estão contidas todas as condições das fases de licitação e de contratação, devendo contemplar os seguintes itens:

· comunicação e objeto

· data, horário e local da licitação

· fundamento legal, tipo de licitação e regime de contratação

· participação

· apresentação dos documentos de habilitação e das propostas técnica e de preço

· organização dos documentos de habilitação

· organização da proposta técnica

· organização da proposta de preço

· abertura, avaliação e julgamento dos documentos de habilitação

· abertura e avaliação da proposta técnica

· julgamento da proposta técnica

· abertura e avaliação da proposta de preço

· julgamento da proposta de preço

· classificação final das propostas

· impugnação e recurso

· prazo contratual

· método de remuneração da contratada

· fonte de recursos

7.3.3 Condições de pontuação das propostas

É o quesito do Edital de licitação que detalha as condições de pontuação das propostas, expresso em uma Tabela com as Notas Técnicas, a serem atribuídas aos quesitos técnicos, previamente definidos, e as Notas relativas aos  preços. 

7.3.4 Minuta de Contrato

É o documento que contem todas as condições que deverão ser observadas pela empresa que irá realizar os serviços de eficientização energética, após ser vencedora do processo de licitação. A minuta deste documento é parte integrante do Edital de Licitação e deverá conter o seguinte clausulado mínimo:

· objeto

· valor do contrato

· prazo

· fonte de recursos

· condições de faturamento

· condições de pagamento 

· fiscalização

· obrigações da contratada

· obrigações da contratante

· penalidades

· rescisão contratual

· força maior

· garantia de execução do contrato

· critérios de medição e verificação

· foro

7.3.5 Especificação de Projetos ESCO

As Especificações de projetos, a serem desenvolvidos por ESCO’s deverão conter dados básicos que permitam àquelas empresas elaborarem suas propostas técnicas e dêem embasamento para elaboração da proposta de preços, com total consistência. Para tanto deverão estar definidas as condições de abrangência da prestação dos serviços, os prazos em que os mesmos deverão ser executados, os principais pontos que deverão ser observados no diagnóstico técnico – econômico – energético e quem os executará, se a contratada ou a contratante, as garantias que serão requeridas, as atividades que serão obrigatórias na elaboração do futuro cronograma contratual, as definições dos valores de referência de consumo inicial e outros dados julgados convenientes pela empresa contratante. Outros dados podem ser deixados para uma definição mais detalhada quando da assinatura do contrato como por exemplo a condição de medição e verificação do resultado do trabalho desenvolvido pela ESCO, detalhando a forma de execução e definindo quem a executará.

O agente público poderá fornecer um diagnóstico preliminar orientativo, informando, o que no seu entendimento, deverá ser executado.

Se o agente vier a fornecer este diagnóstico, a ESCO poderá apresentar uma proposta de performance baseada no mesmo e em outros dados que venha a levantar em sua visita ao local. Se o agente não fornecer o diagnóstico preliminar, as empresas licitantes terão que realizá-lo, a fim de que possam obter os dados necessários a elaboração de suas propostas. 

Nos dois casos acima citados existem pontos pró e pontos contra, a saber:

a) Se o agente fornecer o pré diagnóstico:

	Pontos a Favor
	Pontos Contra

	-
Diminui o tempo de preparação das propostas

-
Diminui o custo de serviço de levantamento da licitante
	-
Demanda do agente público um trabalho inicial de levantamento de dados;

-
Os dados fornecidos podem não contemplar a totalidade de itens de um diagnóstico realizado por um especialista (uma ESCO);

-
A responsabilidade de correção dos dados fornecidos é do agente público.


b) Se o agente não fornecer o pré diagnóstico:

	Pontos a Favor
	Pontos Contra

	-
O pré diagnóstico será de responsabilidade das empresas interessadas em apresentar proposta.

-
Os dados fornecidos deverão contemplar a totalidade de itens necessários ao diagnóstico e a preparação das propostas.

-
Haverá mais confiança das ESCO na elaboração de suas propostas e também de garantir êxito na performance a ser contratada.
	-
Demandará mais tempo para preparação de propostas

-
A preparação das propostas será mais onerosa e os preços propostos também, porque os custos deste serviço já virão embutidos nas mesmas.


Um procedimento a ser utilizado para redução de custos das empresas participantes da licitação envolve a realização da seleção da ESCO em duas etapas. 

Na primeira etapa não será necessário um diagnóstico detalhado . A ESCO fará sua proposta baseada no diagnóstico no grau de  profundidade que achar necessária para realização da proposta.

Para a empresa com maior pontuação será dado um prazo antes da assinatura do contrato para a realização de um diagnóstico detalhado que permita a ESCO garantir a economia indicada na proposta dentro de certo grau de variação que pode variar de 10% a 20% da economia proposta.   

A contratante tem a possibilidade de selecionar a próxima ESCO com maior pontuação caso a variação da economia apontada pelo diagnóstico energética seja menor que 20% da inicialmente proposta.

7.4 Especificações de projetos para ESCO

7.4.1 Que serviços podem os agentes públicos adquirir de ESCO’s e como especificá-los

As ESCO’s são empresas que congregam a característica de realizar serviços de engenharia envolvendo a elaboração de diagnósticos e de projetos de eficientização energética e de promoverem o fornecimento de bens, que visem a melhoria da performance elétrica de prédios.

Ao realizarem os serviços de eficientização, naturalmente essas empresas estarão também se habilitando a realizarem os serviços de preservação e manutenção predial. Alem dos serviços de eficientização energética em prédios, podem, também, as ESCO’s realizar serviços de melhoria da performance de redes de iluminação pública.

Um empreendimento de performance, a princípio, vem revestido de incertezas, para quem contrata e para quem vai prestar o serviço, incertezas estas inerentes a um trabalho que, em sua gênese, se traduz pela dificuldade de se dispor de todas as informações e detalhes, capazes de dar suporte a fixação de um valor que retrate um determinado nível de risco aceitável para ambas as partes.

É necessário criar condições tais que evitem a proposição de um preço final excessivo para os serviços, cobrindo, com segurança, todas as incertezas e viabilizando o contrato, não apenas, para o prestador dos serviços, mas também que seja aceitável para o agente público.

A apresentação de uma proposta materializa os primeiros números do trabalho a ser contratado. Estes primeiros números resultam do um pré diagnóstico, que deverá ser capaz de fornecer os dados preliminares básicos do futuro trabalho, a saber:

a. a verificação, levantamento e pré-dimensionamento do grau de ineficiência presente, dos desajustes existentes e das necessidades ; 

b. o dimensionamento, através de medição, do consumo presente de energéticos e de sua evolução num período de “n” meses precedentes, verificando eventuais sazonalidades (quantidade e valor);

c. nos casos de deslocamento de cargas, avaliação das cargas passíveis de deslocamento nas horas de ponta;

d. a concepção e pré-dimensionamento das soluções eficientizadoras;

e. a avaliação das economias resultantes (em quantidades e em valor);

f. a pré-montagem de uma operação de ressarcimento;

g. a pré-montagem de um “fluxo de caixa” do empreendimento;

h. a proposição do custo do projeto e das condições comerciais (preço, período de ressarcimento, valores mensais de faturamento etc).

A proposta, conseqüentemente, embora não detalhe para o agente público as soluções, apresenta-as e descreve-as, assim como, evidencia em termos aproximados, as condições para que a performance resultante possa ser alcançada e garantida pela ESCO.

Os números que refletirão esta performance, embora preliminares, indicarão para o agente público, o montante dos benefícios advindos com a assinatura do contrato. Estes números poderão admitir uma margem de erro, em princípio, não superior a um percentual que deverá ser estabelecido pelo agente público (poderá ser até 20%, que será aceitável) 

A proposta apresentada, será a base para a efetivação dos trabalhos contratados. Portanto deve ser exigência do edital de licitação que a proposta deve ser bem detalhada, tanto no que diz respeito a metodologia de trabalho como na descrição do fornecimento de materiais, serviços a serem executados e de outros pontos julgados importantes pela licitante.

No contrato deverá estar consubstanciada a realização do projeto contendo as soluções eficientizadoras, confirmando os valores constantes da proposta. Os números resultantes deste projeto constituir-se-ão nas referências para a operacionalização do contrato. 

Assim deverão estar fixados no contrato:

· os valores pré-existentes (alíneas “b” e “c” acima)

· os valores a serem alcançados e garantidos (alínea “e” acima); 

· os valores e as condições comerciais (alíneas “g” e “h” acima).

· O mecanismo de medição e verificação das economias obtidas.

O projeto a ser desenvolvido, terá que ter um bom detalhamento, pois servirá de base para a implantação e para a aquisição dos equipamentos, dos dispositivos e dos materiais. O detalhamento será entregue ao agente público após a sua revisão final, ao início da operação (como construído).

Fixadas as condições contratuais, que nortearão o relacionamento entre as partes, iniciar-se-á a etapa construtiva:

detalhamento do projeto, com as minúcias das especificações, listas de materiais, de equipamentos e de dispositivos, detalhes construtivos e memória de cálculo;

aquisição dos equipamentos, materiais e dispositivos;

efetivação das montagens e comissionamento dos equipamentos, materiais e dispositivos; 

gerenciamento de todo o processo construtivo;

testes e eventuais correções;

realização dos testes necessários à entrada em operação

primeira medição, dentro dos critérios pré-estabelecidos, visando se apurar os parâmetros garantidos em contrato,

treinamento operacional.

Encerrada a fase de implantação das soluções eficientizadoras do contrato, se passará para a fase de monitoramento da operação, de forma a permitir as medições, para fins de faturamento, e, acompanhar e corrigir as eventuais imperfeições.

Esta etapa, garantidora do sucesso do empreendimento, perdurará durante todo o período de ressarcimento.

Em geral, após a implantação, a operação do empreendimento é feita pelo pessoal indicado pelo agente público, anteriormente treinado pelo prestador do serviço ou por ele próprio, se o contrato assim contemplar. 

A  prestação deste serviço  poderá ser feita à margem do contrato de desempenho,  e neste caso  o custo desta operação não deve ser coberto pela economia gerada, pagando o agente, diretamente, ao prestador do serviço o montante respectivo. 

No caso que estes serviços fizerem parte do contrato de desempenho este benefício deverá ser contabilizado no momento da pontuação e seleção das propostas das ESCO’s..

Importa alertar que esta possibilidade deverá ser evidenciada na proposta, permitindo que o agente possa, transparentemente, avaliar os valores em jogo, ficando a seu critério a contratação ou não desses serviços.

7.4.2 Diferenças da proposta para contratação de projetos ESCO para a proposta para aquisição de bens e serviços

Se formos analisar a possível participação em uma licitação, cujo objeto seja a eficientização energética de um prédio, a ESCO se enquadra em qualquer das três alternativas citadas anteriormente (ver item 7.2).

Já vimos anteriormente que a eficientização energética de um prédio, seja ele público ou não, depende sempre, preliminarmente da realização de serviços de engenharia e posteriormente de fornecimento de bens e serviços de sua instalação e montagem.

A diferença que existe entre uma licitação que tenha por objetivo a contração de bens e/ou de serviços e aquela que busca a contratação de uma ESCO por meio de um contrato de performance é de que as licitações de Bens e de Serviços, de uma forma geral, conforme dispõe a legislação em vigor, somente podem ser do tipo ‘“menor preço”
 e uma licitação que tenha como escopo a eficientização energética de um prédio, terá de ser do tipo “técnica e preços”
.

Uma outra e fundamental diferença está na forma de pagamento. Na contratação de bens e/ou na realização de serviços a contratante terá que realizar desembolsos para pagamento do objeto contratado, devendo para tanto, o Agente Público prever em seu orçamento anual, fundos financeiros que possam dar cobertura a essas despesas, ou investimentos, dependendo da rubrica que irá adotar.

Já na realização de serviços de eficientização energética, as despesas que o agente público irá ter com uma ESCO serão pagas com a utilização de um percentual do valor da economia que será obtida com o resultado da realização desse serviço. Neste caso a previsão orçamentária e a obtenção de recursos financeiros, continuarão sendo normais e no mesmo padrão de valor, durante todo o período em que estiverem sendo amortizados os serviços e fornecimentos de bens realizados pela ESCO. Isto é um ponto positivo pois o agente público irá realizar uma melhoria em suas instalações, sem onerar o seu orçamento anual alem daquilo que já vem exercitando. Após alguns anos (em média cinco anos) irá desonerar seu orçamento de despesas no valor equivalente ao propiciado pelo resultado da eficientização energética realizada.

Certamente uma empresa do tipo ESCO levará mais vantagem em uma licitação que permita apenas a participação de empresas isoladas, (primeira hipótese, citada no subitem 7.2 - Execução de Serviços por Empresas Isoladas – EEI), porque tendo ela maior experiência em implementar a eficientização energética de prédios, poderá alcançar melhores resultados de performance em menor período de tempo e com menores custos, em decorrência de seus conhecimentos técnicos ( mão de obra especializada no assunto ) e de mercado (conhecimento de fornecedores e de materiais e/ou equipamentos que melhor se aplicam a cada situação). Possivelmente terá algumas dificuldades, contudo, a quantidade dessas dificuldades será bem inferior ao de uma empresa exclusivamente projetista ou de uma outra somente fabricante e/ou fornecedora de materiais e/ou equipamentos.

Uma das principais e também grande dificuldade para se realizar contratação de ESCO, está em uma das diferença entre a as licitações para compra de bens e serviços e aquela para realização de eficientização energética, realizada por uma ESCO. Na primeira são previstos recursos econômicos e financeiros, para dar cobertura aos pagamentos objeto das contratações. Já no caso de contrato de performance, será a ESCO que deverá arcar com todo o investimento da realização do serviço, incluindo a aquisição dos materiais e equipamentos, para somente ser ressarcida destes custos quando terminar a implantação do projeto e por um período bastante longo, se comparado com uma contratação de bens e serviços. Isto exigirá da ESCO a obtenção de financiamento e por extensão a necessidade da ESCO apresentar garantias que dêem cobertura a este financiamento, junto as instituições financeiras. Aí reside a grande dificuldade, porque a maioria das ESCO’s são empresas de pequeno porte, que não possuem patrimônio suficiente para fazer face as garantias exigidas pelas instituições financeiras.

7.5 Barreiras a atuação de ESCO’s em Prédios Públicos

7.5.1 Barreiras Legais

O decreto 3.330
, de 06 de janeiro de 2000, em seu Art. 4º, estabelecia que todo o serviço de eficientização de um prédio público deveria ser pago, exclusivamente, com parte da verba que se obteria, decorrente da economia resultante do trabalho de eficientização energética, desenvolvido por uma ESCO, filosofia esta consoante com o princípio das ESCO, que é a realização de serviços mediante contratos de performance.

O disposto no referido Artigo deveria ser regulamentado pela Agencia Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, conforme era previsto no art.5º do mesmo decreto 
.

Ocorre que, primeiro houve a revogação do Artigo 5º do Decreto 3.330, pelo Decreto 3.789, de 18/04/01 e logo após, em 16/05/01, todo o decreto 3.330 foi revogado pelo Decreto 3.818, o qual dispõe sobre medidas emergenciais de redução de energia elétrica, no âmbito da Administração Pública Federal.

O Decreto 3.818, em seus Artigos 2º, 3º, e 7º 
 , dá sinalização de que os serviços de eficientização devem, ou podem ser desenvolvidos por ESCO’s, porem não dá, como era dado no Decreto 3.330, o suporte institucional para que o Agente Público possa buscar essa eficientização energética, com serviços desenvolvidos por ESCO, que tem como característica a aceitação do pagamento pela realização de tais serviços, utilizando-se, durante um período de tempo pré definido, de um percentual do valor obtido com a redução da conta de luz.

Ocorre que há dificuldades operacionais para os agentes públicos fazerem provisões de recursos orçamentários, se adotada a forma preconizada por um contrato de performance realizado por uma ESCO.

A realização de um serviço de eficientização energética, incluindo a aquisição de materiais e equipamentos, de um prédio público é classificado na orçamento público como investimento. Não existe atualmente dispositivo que permita fazer o remanejamento do orçamento da conta de despesa (como aquela prevista para cobrir os gastos com o pagamento da energia elétrica) para conta de investimento (como aquela que dará cobertura ao pagamento à ESCO, pela realização de seu serviço e aquisição de materiais / equipamentos)

Para que se tenha sucesso na contratação de performance energética de prédios públicos, é condição “sine qua non” que se dê garantia às ESCO de que seus serviços serão devidamente ressarcidos , por intermédio dos recursos que irão ser obtidos após a realização das eficientizações energéticas. Para isso há necessidade de se promover a criação de novos dispositivos, no âmbito governamental, para fazer face às dificuldades e impossibilidades de cunho econômico / financeiro (orçamento / recursos financeiros), que a atual legislação impõe aos agentes públicos.

Para que isto ocorra é necessário que seja criado dispositivo legal que permita assegurar ao agente público uma forma de poder prever em seu orçamento anual e/ou plurianual, os recursos necessários à manutenção dos pagamentos à ESCO, uma vez que o mesmo se darão ao longo de “n” anos. Este dispositivo legal deverá evitar a anulação ou redução dos pagamentos devidos à ESCO, quando os agentes públicos tiverem alteração de administração ou mudanças orçamentárias, no decorrer desse “n” anos.

Outro dispositivo legal que também tem necessidade de ser criado é aquele que permitirá aos agentes públicos, especificamente para os casos de eficientização energética de prédios públicos, realizados por ESCO, remanejar recursos do orçamento de despesa / custeio para o orçamento de investimento, a fim de que esses agentes possam efetuar os pagamentos à ESCO, pela performance obtida. Este dispositivo deverá permitir a transferência automática dos valores relativos a economia alcançada, com a eficientização energética, do orçamento de custeio para o orçamento de investimento, em uma rubrica específica a ser criada, para dar cobertura financeira aos serviços realizados pela ESCO, com êxito.

O governo já está ciente deste problema e já existem iniciativa e estudos visando a alteração da regulação de forma a evitar estas barreiras ao contrato de desempenho em prédios públicos. 

7.5.2 Financiamento

Conforme citado anteriormente, financiamento é uma das principais barreiras para a atuação das ESCO’s no Brasil. Para que os contratos de desempenho possam ser realizados com sucesso em prédios públicos deve-se criar mecanismos. Alguns destes mecanismos têm sido estudados, dentre eles cita-se a criação de um Fundo Específico para financiar as ESCO’s em contratos de desempenho energético em prédios públicos. Parte dos recursos a serem levantados por esse Fundo, poderia vir da taxa de 1% (um por cento) sobre a receita operacional líquida, cobrada às Concessionárias de Distribuição de Energia Elétrica, que têm em seus contratos de concessão cláusula específica
 sobre a matéria. 

7.6 O Pagamento dos Serviços Prestados Por ESCO aos Agentes Públicos

A eficientização energética de um prédio público deverá ser considerada, pelo agente público, como um investimento que somente dará resultado financeiro a médio prazo, porque as primeiras economias obtidas com essa eficientização deverão ser utilizadas para amortizar os investimentos realizados e os serviços prestados pela ESCO .

Um dos passos mais importantes e que deverá ser definido preliminarmente, é a forma de como se apurará a economia de energia elétrica, após a execução de serviços de eficientização energética de um prédio público, pela ESCO, conforme mencionado no item 7, acima.

É necessário que seja definida, no edital de licitação e/ou no contrato, a forma e o critério de e verificação, bem como o de compartilhamento do resultado da eficientização. Este mecanismo deverá ser negociado entre agência e ESCO de forma a apresentar um custo razoável sem comprometer a verificação da economia.

7.7 Pagamentos Pluri-anuais com Base em Redução de Despesas

É sobejamente conhecido que os pagamentos de bens e/ou serviços contratados por órgãos públicos, têm que ter previsão orçamentária sejam eles realizados sob a forma de despesa ou de investimento.

Os projetos ESCO têm que ser planejados e orçados com uma previsão de um ano ou mais à frente. Desta forma os agentes públicos devem justificar a implementação do projeto e realização dos pagamentos com recursos oriundos da economia obtida com a implantação do mesmo.

Esta justificativa encontrava respaldo legal quando estava vigente o Decreto 3.330, de 07/01/01. Há necessidade de que se reedite os termos do Artigo 4º daquele Decreto para que os agentes públicos possam justificar suas rubricas orçamentárias para estas despesas.

Como as previsões orçamentárias são sempre anuais , e, os gastos com consumo de energia, também, são anuais e obrigatórios, poderão os agentes públicos, manter em seus orçamentos esta rubrica com os valores que vinham sendo praticados antes da realização da eficientização, a fim de que possam ter cobertura orçamentária para o contrato da ESCO, durante o período em que esteja previsto o compartilhamento da performance.

7.8 Recomendações / Sumário

· Criação de dispositivos legais que permitam o remanejamento do montante relativo a economia obtida com o projeto de eficiência  energética, do orçamento de custeio para o orçamento de investimento.

· Criação de dispositivo legal que possa garantir ao agente público manter o seu orçamento em energia nos níveis necessários para os pagamentos plurianuais as ESCO’s . Em outras palavras as economias obtidas em economia não sejam retiradas dos orçamentos pelo período de vigência do contrato.

· Fazer constar do edital de licitação e/ou contrato de desempenho a metodologia e os critérios de M&V – medição e verificação a serem adotados após a execução dos serviços de eficientização energética.

7.9 Modelo de documentos para Licitação

Este documento se encontra apenso a este relatório.

8 CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO PARA SELEÇÃO DE ESCO’s

Para avaliação e classificação das Propostas Técnica e de Preços de uma licitação, na modalidade Técnica e Preços, é necessário que o agente que está promovendo o processo licitatório defina, no Edital, os Critérios de Pontuação que deverão ser adotados, no referido certame.

Esses Critérios de Pontuação, que obrigatoriamente são adotados nessa modalidade de licitação, estão diretamente ligados ao objeto que se deseja licitar e contratar. 

Tais critérios deverão fazer com que fique demonstrado que as empresas licitantes, observando a aplicação dos mesmos, terão um determinado valor de pontuação que lhes certifique, plenamente, sua aptidão para executar o objeto da licitação, principalmente sob o ponto de vista técnico.

Quanto a capacidade de execução técnica do objeto licitado, pode-se dar maior ou menor ênfase a necessidade de se correr menor ou maior risco, respectivamente, quando se administra os pesos que serão aplicados na pontuação das propostas técnica e de preços, uma vez que esses pesos poderão ser administrados, diferenciados ou não, segundo o interesse do agente.

8.1 Avaliação da Proposta Técnica

Em licitações cujo objeto seja serviços de eficientização energética, a pontuação da Proposta Técnica poderá ter os seguintes itens técnicos, administrando a cada um a quantidade de pontos que o agente julgar mais conveniente:

· Apresentação de Atestados de elaboração de Estudo e de Execução de serviços similares aos que estão sendo licitados, emitidos pelas empresas onde tais serviços foram realizados;

· Relação da Equipe Técnica que será alocada para realização dos estudos e dos serviços licitados, pontuando pela quantidade de profissionais de nível superior e de nível médio que estarão engajados na execução dos serviços;

· Plano de Trabalho Básico, indicando as etapas e metodologias que a empresa licitante irá adotar para elaborar o diagnóstico pretendido, bem como, para implementar as ações de melhorias indicadas;

· Cronograma básico das etapas de trabalho, indicando o prazo que demandará para implementar o total das melhorias;

· Fluxograma das atividades, na fase de diagnóstico e na fase de implementação das medidas necessária a implantação das melhorias.

Em resumo são dois os fatores importantes na avaliação técnica :

a) A avaliação da Equipe Técnica da ESCO envolvida no projeto

Neste item o importante é analisar a experiência anterior em projetos similares da ESCO e o perfil da equipe que estará executando o projeto. 

b)- A avaliação do Plano de Trabalho Proposto pela ESCO

A análise técnica da proposta apresentada pela empresa. As etapas , a metodologia , os prazos envolvidos e o tipo de medidas propostas para obtenção da economia esperada na proposta. É necessário que haja uma coerência técnica na proposta incluindo a economia esperada.

A pontuação destes dois itens devem ter um peso aproximado de 50% cada um na avaliação da proposta técnica. 

8.2 Avaliação das Propostas Comerciais

A seleção da melhor proposta é um desafio para o caso de projeto de ESCO’s. Cada ESCO poderá propor medidas que são heterogenias entre si dificultando a princípio a comparação das propostas. Para reduzir este problema deve-se procurar realizar a pontuação baseada nos benefícios financeiros obtidos pela contratada com o projeto , trazendo todos estes benefícios a valores presente e realizando aí a comparação e pontuação.

Na Proposta de Preços, de serviços de eficientização energética,  deverão  ser considerados os seguintes itens para serem pontuados, relativos às condições comerciais, administrando a cada um deles a quantidade de pontos que o agente julgar mais conveniente:

· Benefício Financeiro da Contratante, no período de vigência do Contrato 

Este representa o benefício financeiro da contratante decorrente da implantação do projeto durante a vigência do projeto. É resultado das economias de energia mensais obtidas e é calculado a partir do valor presente numa análise convencional de fluxo de caixa. Este deverá ser o benefício de maior peso na pontuação.

· Benefício Financeiro da Contratante, ano período de vigência do Contrato.

No caso brasileiro devido a falta de experiência em projetos de desempenho e também devido a própria cultura brasileira imediatista que prioriza ações de curto prazo , será muito difícil iniciar um programa com prédios públicos com contratos de desempenho de longo prazo. Assim sendo boa parte das economias obtidas irão continuar depois da vigência do contrato e deverão ser contabilizadas para pontuação da proposta comercial vencedora.

Este Benefício é obtido da mesma forma do anterior por um período máximo a ser especificado após a vigência do contrato. Por exemplo: 5 anos.

· Benefício do Investimento Ativo Global

Este representa o benefício referente aos Investimento realizado pela ESCO em fornecimento de sistemas/materiais/equipamentos que deverão permanecer no prédio após a vigência do contrato. É um benefício que também deverá ser pontuado.

· Benefícios dos Serviços de Operação e Manutenção  

O Benefício Financeiro decorrente de Serviços de Operação e Manutenção a serem propostos pela contratada. 

Cada um dos benefícios anteriores são contabilizados separadamente. O que tiver a maior nota para cada um destes critérios recebe o valor global dos pontos. Os demais recebem valores proporcionais de acordo com a pontuação relativa.

A seleção final se dá pelo ordenamento da média ponderada dos pontos obtidos em cada etapa de julgamento das propostas. Os pesos a serem aplicados são uma prerrogativa do contratante, devendo privilegiar os aspectos considerados necessários ao projeto. Se há necessidade de assegurar-se da melhor técnica, como em instalações de custo elevado e complexidade de instalação, este peso prepondera sobre o peso do preço. Quando da ocorrência de projetos com custo elevado, porém de relativo domínio tecnológico, ou que não apresente complexidades para sua implantação, deve-se privilegiar o peso da Proposta de Preços.

Os documentos apresentados no anexo, caracterizando um modelo de edital de licitação apresentam detalhadamente os critérios de calculo determinando como proposta pesos e índices de julgamento, sempre com base na proposta apresentada. Neste caso optou-se por priorizar a parte técnica (60%) em relação a parte comercial (40%) já que no início do programa em prédios públicos pretende-se garantir qualidade para que o projeto possa evoluir com sucesso e segurança. 

8.3 O diagnóstico detalhado e a Assinatura do contrato

Realizada a apuração da pontuação final obtem-se uma lista de empresas em ordem decrescente de pontuação . A empresa com maior pontuação é a princípio a vencedora.

Não tem sentido exigir a todas as ESCO’s que participam da licitação realizar um diagnóstico detalhado que possa determinar com precisão a economia a ser obtida com o projeto no momento da realização da proposta. 

Deverá ser fornecido a ESCO com maior pontuação um prazo para a realização de um diagnóstico mais detalhado. Após a realização deste diagnóstico a ESCO poderá confirmar suas estimativas e assinar o contrato.

No caso do diagnóstico detalhado indicar economias menores as da proposta , dependendo do valor da diferença ou o diagnóstico for reprovado por motivos técnicos, ficará a critério da contratante selecionar a próxima empresa com maior pontuação na lista. 

9 ATRIBUIÇÕES E ETAPAS DO PROJETO CONFORME PROPOSTO

O procedimento indicado no flow chart abaixo resume os principais passos necessários a implantação dos projetos com ESCO’s em prédios públicos. Estão indicados 4 agentes . O PROCEL , a agência pública , a ESCO e um consultor independente.

O processo se inicia com o cadastro dos prédios públicos, pela seleção dos prédios públicos com potencial de economia de energia a partir de critérios sugeridos nos capítulos 3, 6 e 7. Em seguida o PROCEL promove um treinamento aos agentes das agências que apresenta os conceitos necessários para implantação de um contrato de desempenho junto a ESCO.

O modelo de licitação e a forma de contabilização da empresa ESCO vencedora  também é apresentado as agências.

A partir daí uma carta compromisso entre agência e PROCEL é assinada e são inciados os levantamentos técnicos necessários no prédio visando o preenchimento do documento de licitação.

Após o levantamento de dados é realizado o preenchimento dos documentos necessários para realização da licitação pela a agência.

A análise das propostas é realizada segundo critérios como os sugeridos neste documento e a ESCO melhor pontuada na primeira fase é chamada para a realização de um diagnóstico mais detalhado. Caso o diagnóstico confirme os dados de economia da proposta (dentro de um certo percentual de cerca de 20%) passa-se para a assinatura do contrato e realização do projeto. Caso contrário poderá ser chamada a critério da agência a próxima empresa da lista. 

O aspecto relativo a Medição e Verificação (M&V) também é importante. Caso a agência não tenha condições de realizar a M&V deverá contar com um especialista e/ou com o apoio do PROCEL para esta fase.

É importante observar a atuação do PROCEL durante a implantação de todo o processo, iniciando com a seleção dos prédios/agências, realizando treinamento, acompanhando a licitação e chegando até a auxiliar na medição e verificação é de extrema relevância. Além disso fará o acompanhamento macro da evolução da economia de energia para posterior divulgação de casos de sucesso e validação geral de programa.

De onde viria o dinheiro para cobrir parte dos custos do PROCEL? Parte dos custos poderia ser incluído no custo total de cada projeto de Eficiência Energética. Por exemplo. 

A Medição e Verificação é uma fase necessária no projeto. Seu custo poderá ser  considerado e previsto quando da assinatura do contrato entre ESCO e a agência.

O diagrama a seguir resume este procedimento :

Fluxograma para

Implementação da Eficiência em Prédios Públicos


	PROCEL
	Agência
	ESCO
	Consultoria





















10 ANEXOS

PROPOSTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO E ANEXOS

ANEXO I -
CADERNO DE ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

ANEXO II -
CARTA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

ANEXO III - 
MODELO DE DECLARAÇÃO DA LICITANTE

ANEXO IV -
MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA

ANEXO V - 
MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA PREÇO

ANEXO VI -
ATESTADO DE VISITA TÉCNICA

ANEXO VII -
EQUIPE TÉCNICA

ANEXO VIII -
TERMO DE COMPROMISSO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DE CESSÃO DE DIREITOS AUTORAIS

ANEXO IX -
PLANILHA DE CUSTOS PARA FORMAÇÃO DO INVESTIMENTO ATIVO GLOBAL – IAG

ANEXO X -
MODELO DE GARANTIA DE  PROPOSTA - FIANÇA BANCÁRIA

ANEXO XI -
MINUTA DO CONTRATO



Ilustradas apenas as edificações com potencial de serviço para ESCOS. As demais representam atividades de baixo consumo específico.
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� Lei 8.666, “ Art 22 – São modalidades de licitação: i) concorrência; ii) tomada de preços; iii) convite; iv) concurso; v) leilão.


§ 1º Concorrência é modalidade de licitação entre quaisquer interessados que ,na fase inicial de habilitação preliminar, comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para execução do projeto.


§ 2º Tomada de preços é a modalidade de licitação entre interessados, devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária qualificação.


§ 3Convite é a modalidade de licitação entre interessados do ramo pertinente ao seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos e convidados em número mínimo de 3 (três) pela unidade administrativa, a qual afixará, em local apropriado, cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos demais cadastrados na correspondente especialidade que manifestarem interesse com antecedência de até 24 (vinte e quatro ) horas da apresentação das propostas..”


� Este diagnóstico é exigência contida no art.2º do Decreto3.818, de 15/05/01, da Presidência da República.





� Art 46. Os tipos de licitação “melhor técnica “ ou “técnica e preço” serão utilizados exclusivamente para serviços de natureza predominantemente intelectual, em especial na elaboração de projetos, cálculos, fiscalização, supervisão e gerenciamento de engenharia consultiva em geral e, em particular, para elaboração de estudos técnicos preliminares e projetos básicos e executivos,...”


� Inciso I do § 1º do Art. 46 “....I –serão abertos os envelopes contendo as propostas técnicas exclusivamente dos licitantes previamente qualificados e feita então a avaliação e classificação dessas propostas...”


� “Art.6º . Para os fins desta Lei, considera-se:


  I -.................................................................................................................................................................


  ..................................................................................................................................................................


  XIII – Imprensa Oficial – veículo oficial de divulgação da Administração Pública, sendo para União o Diário Oficial da União, e, para os Estados, Distrito Federal e Municípios, o que for definido nas respectivas leis; ....”


� Art. 45 da Lei 8.666


� Art. 46 da Lei 8.666





� Decreto 3.330 – art. 4º Os investimentos realizados e os serviços contratados deverão ser pagos, exclusivamente, com parte da economia gerada pela eficiência do consumo energético.


� Decreto 3.330 – art. 5º Fica a Agencia Nacional de Energia – ANEEL incumbida de regulamentar os procedimentos necessários à operacionalização do disposto neste artigo, no prazo de trinta dias, contado a partir da publicação deste Decreto.





� Decreto 3.818 - Art. 2º Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal deverão diagnosticar o grau de eficiência energética dos imóveis de sua administração, com vistas à identificação de soluções e à elaboração de projeto de redução do consumo de energia elétrica.


		Art. 3º Na aquisição de materiais equipamentos ou contratação de obras e serviços deverão ser adotadas especificações que atendam os requisitos inerentes à eficiência energética.


		Art.7º Os órgãos e entidades de que trata o caput do art. 1º instituirão, no prazo de cinco dias úteis contados da data de publicação deste Decreto, Comissões Internas de Redução de Consumo de Energia – CIRC, com vistas a assessorar os dirigentes no atendimento das metas previstas, bem assim para fins de proposição de medidas que visem a eficiência energética.





� Cláusula dos contratos de concessão firmados entre a ANEEL e as concessionárias: “A CONCESSIONÁRIA fica obrigada a aplicar anualmente o montante de, no mínimo, um por cento de sua receita operacional líquida, em pesquisa e desenvolvimento do setor elétrico e em ações que tenham por objeto o combate ao desperdício de energia elétrica, nos termos da Lei nº 9.991, de 24 de julho de 2000, e na forma em que dispuser a regulamentação específica sobre a matéria. Para o cumprimento desta obrigação a CONCESSIONÁRIA deverá apresentar a ANEEL até 31 de janeiro de cada ano um Programa contendo as ações e suas metas físicas e financeiras, observadas as diretrizes estabelecidas para sua elaboração, bem como a comprovação do cumprimento das obrigações junto ao Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – FNDC, na forma em que dispuser o regulamento da referida Lei.”






